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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL 
PÁGINA(S): 26, 27, 37, 38, 43, 45 a 48, 61, 62, 66, 69, 
74, 77, 78, 86, 87, 91 a 94, 102 e 103 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 5o ..............................................................................
..........................................................................................
VI – ...................................................................................

	X 	......................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).
	X 	......................................................................................

..........................................................................................
XII – ..................................................................................

	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965
	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

..........................................................................................
XV –..................................................................................

	X 	......................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

XVI – ................................................................................
	X 	......................................................................................

SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965
	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

XVII –................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965
	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 21. ............................................................................
..........................................................................................
XIV – organizar e manter a polícia civil, a polícia penal, a 
polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Fe‑
deral, bem como prestar assistência financeira ao Distrito 
Federal para a execução de serviços públicos, por meio de 
fundo próprio;

	X Inciso XIV com a redação dada pela EC no 104, de 4-12-2019.

..........................................................................................

Art. 22. ............................................................................
..........................................................................................
XXI – normas gerais de organização, efetivos, material 
bélico, garantias, convocação, mobilização, inatividades e 

pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros 
militares;

	X Inciso XXI com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................

Art. 32. ............................................................................
..........................................................................................
§ 4o Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do 

Distrito Federal, da polícia civil, da polícia penal, da polí‑
cia militar e do corpo de bombeiros militar.

	X § 4o com a redação dada pela EC no 104, de 4-12-2019.

..........................................................................................

Art. 37. ............................................................................
..........................................................................................
XI – ...................................................................................

	X 	......................................................................................
SUBSTITUIR NOTA DA DECISÃO DO STF POR ESTA

	X O STF, ad referendum do Plenário, deferiu o pedido de medi-
da cautelar na ADIN no 6.257 para: “dar interpretação a este 
inciso no tópico em que a norma estabelece subteto, para 
suspender qualquer interpretação e aplicação do subteto 
aos professores e pesquisadores das universidades estaduais, 
prevalecendo, assim, como teto único das universidades no 
país, os subsídios dos Ministros do STF” (DJe de 3-2-2020).

..........................................................................................
§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser 

readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e 
responsabilidades sejam compatíveis com a limitação 
que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, 
enquanto permanecer nesta condição, desde que possua 
a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o 
cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de 
origem.

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo 
de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função 
pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, 
acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido 
tempo de contribuição.

§  15. É vedada a complementação de aposentadorias de 
servidores públicos e de pensões por morte a seus depen‑
dentes que não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 
16 do art. 40 ou que não seja prevista em lei que extinga 
regime próprio de previdência social.

	X §§ 13 a 15 acrescidos pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................

Art. 38. ............................................................................
..........................................................................................
V – na hipótese de ser segurado de regime próprio de pre‑
vidência social, permanecerá filiado a esse regime, no ente 
federativo de origem.

	X Inciso V com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.
	X 	......................................................................................

Art. 39. ............................................................................
..........................................................................................
§ 9o É vedada a incorporação de vantagens de caráter tem‑

porário ou vinculadas ao exercício de função de confian‑
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ça ou de cargo em comissão à remuneração do cargo 
efetivo.

	X § 9o acrescido pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servi‑
dores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo 
e solidário, mediante contribuição do respectivo ente fe‑
derativo, de servidores ativos, de aposentados e de pen‑
sionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial.

	X Caput com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.
	X 	......................................................................................

§ 1o O servidor abrangido por regime próprio de previdência 
social será aposentado:

	X Caput do §  1o com a redação dada pela EC no  103, de 
12-11-2019.

I – por incapacidade permanente para o trabalho, no car‑
go em que estiver investido, quando insuscetível de rea‑
daptação, hipótese em que será obrigatória a realização de 
avaliações periódicas para verificação da continuidade das 
condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na 
forma de lei do respectivo ente federativo;

	X Inciso I com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................
III – no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de 
idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de ida‑
de, se homem, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Fede‑
ral e dos Municípios, na idade mínima estabelecida median‑
te emenda às respectivas Constituições e Leis Orgânicas, 
observados o tempo de contribuição e os demais requisi‑
tos estabelecidos em lei complementar do respectivo ente 
federativo.

	X Inciso III com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

§ 2o Os proventos de aposentadoria não poderão ser infe‑
riores ao valor mínimo a que se refere o § 2o do art. 201 
ou superiores ao limite máximo estabelecido para o Re‑
gime Geral de Previdência Social, observado o disposto 
nos §§ 14 a 16.

§ 3o As regras para cálculo de proventos de aposentadoria 
serão disciplinadas em lei do respectivo ente federativo.

§ 4o É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferen‑
ciados para concessão de benefícios em regime próprio 
de previdência social, ressalvado o disposto nos §§ 4o‑A, 
4o‑B, 4o‑C e 5o.

	X §§ 2o a 4o com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

§  4o‑A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar 
do respectivo ente federativo idade e tempo de contri‑
buição diferenciados para aposentadoria de servidores 
com deficiência, previamente submetidos a avaliação 
biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar.

§ 4o‑B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição 
diferenciados para aposentadoria de ocupantes do cargo 
de agente penitenciário, de agente socioeducativo ou de 
policial dos órgãos de que tratam o inciso IV do caput do 

art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a IV 
do caput do art. 144.

§ 4o‑C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição 
diferenciados para aposentadoria de servidores cujas ati‑
vidades sejam exercidas com efetiva exposição a agen‑
tes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou 
associação desses agentes, vedada a caracterização por 
categoria profissional ou ocupação.

	X §§ 4o‑A a 4o‑C acrescidos pela EC no 103, de 12-11-2019.

§ 5o Os ocupantes do cargo de professor terão idade míni‑
ma reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades de‑
correntes da aplicação do disposto no inciso III do § 1o, 
desde que comprovem tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio fixado em lei complementar do res‑
pectivo ente federativo.

§ 6o Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a per‑
cepção de mais de uma aposentadoria à conta de regime 
próprio de previdência social, aplicando‑se outras veda‑
ções, regras e condições para a acumulação de benefícios 
previdenciários estabelecidas no Regime Geral de Previ‑
dência Social.

§ 7o Observado o disposto no § 2o do art. 201, quando se 
tratar da única fonte de renda formal auferida pelo de‑
pendente, o benefício de pensão por morte será concedi‑
do nos termos de lei do respectivo ente federativo, a qual 
tratará de forma diferenciada a hipótese de morte dos 
servidores de que trata o § 4o‑B decorrente de agressão 
sofrida no exercício ou em razão da função.

	X §§ 5o a 7o com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................
§ 9o O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou 

municipal será contado para fins de aposentadoria, ob‑
servado o disposto nos §§ 9o e 9o‑A do art. 201, e o tem‑
po de serviço correspondente será contado para fins de 
disponibilidade.

	X § 9o com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.
	X 	......................................................................................

..........................................................................................
§ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em 

regime próprio de previdência social, no que couber, os 
requisitos e critérios fixados para o Regime Geral de Pre‑
vidência Social.

§ 13. Aplica‑se ao agente público ocupante, exclusivamente, 
de cargo em comissão declarado em lei de livre nomea‑
ção e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive 
mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral 
de Previdência Social.

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder Execu‑
tivo, regime de previdência complementar para servidores 
públicos ocupantes de cargo efetivo, observado o limite 
máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social para o valor das aposentadorias e das pensões em 
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regime próprio de previdência social, ressalvado o dispos‑
to no § 16.

(EXCLUIR NOTA DE ATUALIZAÇÃO)
§ 15. O regime de previdência complementar de que trata 

o §  14 oferecerá plano de benefícios somente na mo‑
dalidade contribuição definida, observará o disposto no 
art. 202 e será efetivado por intermédio de entidade fe‑
chada de previdência complementar ou de entidade aber‑
ta de previdência complementar.

	X §§ 12 a 15 com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................
§ 17. ..................................................................................

	X 	......................................................................................
§ 18. ..................................................................................

	X §§ 17 e 18 acrescidos pela EC no 41, de 19-12-2003.

§  19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei 
do respectivo ente federativo, o servidor titular de car‑
go efetivo que tenha completado as exigências para a 
aposentadoria voluntária e que opte por permanecer em 
atividade poderá fazer jus a um abono de permanência 
equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição 
previdenciária, até completar a idade para aposentado‑
ria compulsória.

§ 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio 
de previdência social e de mais de um órgão ou entidade 
gestora desse regime em cada ente federativo, abrangi‑
dos todos os poderes, órgãos e entidades autárquicas e 
fundacionais, que serão responsáveis pelo seu financia‑
mento, observados os critérios, os parâmetros e a natu‑
reza jurídica definidos na lei complementar de que trata 
o § 22.

	X §§ 19 e 20 com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

§ 21. ..................................................................................
	X 	......................................................................................
	X Este parágrafo estará revogado pela EC no  103, de 12-11-

2019, em vigor na data de publicação de lei de iniciativa 
privativa do respectivo Poder Executivo que o referende 
integralmente.

§  22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de 
previdência social, lei complementar federal estabelecerá, 
para os que já existam, normas gerais de organização, de 
funcionamento e de responsabilidade em sua gestão, dis‑
pondo, entre outros aspectos, sobre:

I – requisitos para sua extinção e consequente migração 
para o Regime Geral de Previdência Social;
II – modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização 
dos recursos;
III – fiscalização pela União e controle externo e social;
IV – definição de equilíbrio financeiro e atuarial;
V – condições para instituição do fundo com finalidade pre‑
videnciária de que trata o art. 249 e para vinculação a ele 
dos recursos provenientes de contribuições e dos bens, direi‑
tos e ativos de qualquer natureza;
VI – mecanismos de equacionamento do déficit atuarial;

VII – estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, 
observados os princípios relacionados com governança, con‑
trole interno e transparência;
VIII – condições e hipóteses para responsabilização daque‑
les que desempenhem atribuições relacionadas, direta ou in‑
diretamente, com a gestão do regime;
IX – condições para adesão a consórcio público;
X – parâmetros para apuração da base de cálculo e defini‑
ção de alíquota de contribuições ordinárias e extraordinárias.

	X § 22 acrescido pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................

Art. 93. ............................................................................
..........................................................................................
VII – .................................................................................

	X Inciso VII com a redação dada pela EC no 45, de 8-12-2004.

VIII – o ato de remoção ou de disponibilidade do magistra‑
do, por interesse público, fundar‑se‑á em decisão por voto 
da maioria absoluta do respectivo tribunal ou do Conselho 
Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa;

	X Inciso VIII com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.
	X 	......................................................................................

..........................................................................................

Art. 100. ..........................................................................
	X 	......................................................................................

SUBSTITUIR NOTA PARA A RES. CNJ No 115/2010 REVOGA‑
DA PELA RES. CNJ No 303/2019.

	X Res. do CNJ no 303, de 18-12-2019, dispõe obre a gestão dos 
precatórios e respectivos procedimentos operacionais no 
âmbito do Poder Judiciário.

..........................................................................................

Art. 103‑B. ......................................................................
..........................................................................................
§ 4o ...................................................................................
..........................................................................................
III – receber e conhecer das reclamações contra membros 
ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços 
auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços nota‑
riais e de registro que atuem por delegação do poder público 
ou oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e 
correicional dos tribunais, podendo avocar processos disci‑
plinares em curso, determinar a remoção ou a disponibili‑
dade e aplicar outras sanções administrativas, assegurada 
ampla defesa;

	X Inciso III com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................

Art. 109. ..........................................................................
..........................................................................................
§ 3o Lei poderá autorizar que as causas de competência da 

Justiça Federal em que forem parte instituição de previ‑
dência social e segurado possam ser processadas e julga‑
das na justiça estadual quando a comarca do domicílio do 
segurado não for sede de vara federal.

	X § 3o com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
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..........................................................................................

Art. 130‑A. ......................................................................
..........................................................................................
§ 2o ...................................................................................
..........................................................................................
III – receber e conhecer das reclamações contra membros 
ou órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, 
inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da 
competência disciplinar e correicional da instituição, poden‑
do avocar processos disciplinares em curso, determinar a re‑
moção ou a disponibilidade e aplicar outras sanções admi‑
nistrativas, assegurada ampla defesa;

	X Inciso III com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................

Art. 144. ..........................................................................
..........................................................................................
VI – polícias penais federal, estaduais e distrital.

	X Inciso VI acrescido pela EC no 104, de 4-12-2019.

..........................................................................................
§ 5o‑A. Às polícias penais, vinculadas ao órgão administra‑

dor do sistema penal da unidade federativa a que per‑
tencem, cabe a segurança dos estabelecimentos penais.

	X § 5o‑A acrescido pela EC 104, de 4-12-2019.

§ 6o As polícias militares e os corpos de bombeiros milita‑
res, forças auxiliares e reserva do Exército subordinam‑se, 
juntamente com as polícias civis e as polícias penais esta‑
duais e distrital, aos Governadores dos Estados, do Distri‑
to Federal e dos Territórios.

	X § 6o com a redação dada pela EC no 104, de 4-12-2019.

..........................................................................................

Art. 146. ..........................................................................
..........................................................................................
III – ...................................................................................
..........................................................................................
d) 	.

	X O referido § 13 foi revogado pela EC no 103, de 12-11-2019 
(Reforma da Previdência).

..........................................................................................

Art. 149. ..........................................................................
§ 1o....................................................................................

	X Nova redação do dispositivo alterado: “§ 1o A União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por 
meio de lei, contribuições para custeio de regime próprio de 
previdência social, cobradas dos servidores ativos, dos apo-
sentados e dos pensionistas, que poderão ter alíquotas pro-
gressivas de acordo com o valor da base de contribuição ou 
dos proventos de aposentadoria e de pensões.”

	X § 1o com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019, em 
vigor na data de publicação de lei de iniciativa privativa do 
respectivo Poder Executivo que o referende integralmente.

§ 1o‑A. Quando houver déficit atuarial, a contribuição ordi‑
nária dos aposentados e pensionistas poderá incidir sobre 
o valor dos proventos de aposentadoria e de pensões que 
supere o salário mínimo.

§ 1o‑B. Demonstrada a insuficiência da medida prevista no 
§ 1o‑A para equacionar o déficit atuarial, é facultada a 

instituição de contribuição extraordinária, no âmbito da 
União, dos servidores públicos ativos, dos aposentados e 
dos pensionistas.

§ 1o‑C. A contribuição extraordinária de que trata o § 1o‑B 
deverá ser instituída simultaneamente com outras medi‑
das para equacionamento do déficit e vigorará por pe‑
ríodo determinado, contado da data de sua instituição.

	X §§ 1o‑A a 1o‑C acrescidos pela EC no 103, de 12-11-2019, em 
vigor na data de publicação de lei de iniciativa privativa do 
respectivo Poder Executivo que os referende integralmente.

..........................................................................................

Art. 166‑A. As emendas individuais impositivas apresenta‑
das ao projeto de lei orçamentária anual poderão alocar 
recursos a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios por 
meio de:

I – transferência especial; ou
	X Art. 2o da EC no 105, de 12-12-2019, que acrescentou este 

artigo para autorizar a transferência de recursos federais a Es-
tados, ao Distrito Federal e a Municípios mediante emendas 
ao projeto de lei orçamentária anual.

II – transferência com finalidade definida.
§ 1o Os recursos transferidos na forma do caput deste artigo 

não integrarão a receita do Estado, do Distrito Federal e 
dos Municípios para fins de repartição e para o cálculo 
dos limites da despesa com pessoal ativo e inativo, nos 
termos do § 16 do art. 166, e de endividamento do ente 
federado, vedada, em qualquer caso, a aplicação dos re‑
cursos a que se refere o caput deste artigo no pagamen‑
to de:

I – despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ati‑
vos e inativos, e com pensionistas; e
II – encargos referentes ao serviço da dívida.
§ 2o Na transferência especial a que se refere o inciso I do 

caput deste artigo, os recursos:
I – serão repassados diretamente ao ente federado benefi‑
ciado, independentemente de celebração de convênio ou de 
instrumento congênere;
II – pertencerão ao ente federado no ato da efetiva transfe‑
rência financeira; e
III – serão aplicadas em programações finalísticas das áreas 
de competência do Poder Executivo do ente federado bene‑
ficiado, observado o disposto no § 5o deste artigo.
§ 3o O ente federado beneficiado da transferência especial 

a que se refere o inciso I do caput deste artigo poderá 
firmar contratos de cooperação técnica para fins de sub‑
sidiar o acompanhamento da execução orçamentária na 
aplicação dos recursos.

§ 4o Na transferência com finalidade definida a que se refere 
o inciso II do caput deste artigo, os recursos serão:

I – vinculados à programação estabelecida na emenda par‑
lamentar; e
II – aplicados nas áreas de competência constitucional da 
União.
§ 5o Pelo menos 70% (setenta por cento) das transferências 

especiais de que trata o inciso I do caput deste artigo de‑
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verão ser aplicadas em despesas de capital, observada a 
restrição a que se refere o inciso II do § 1o deste artigo.

	X Art. 166‑A acrescido pela EC no 105, de 12-12-2019.

Art. 167. ..........................................................................
..........................................................................................
XII – na forma estabelecida na lei complementar de que tra‑
ta o § 22 do art. 40, a utilização de recursos de regime pró‑
prio de previdência social, incluídos os valores integrantes 
dos fundos previstos no art. 249, para a realização de des‑
pesas distintas do pagamento dos benefícios previdenciários 
do respectivo fundo vinculado àquele regime e das despe‑
sas necessárias à sua organização e ao seu funcionamento;
XIII – a transferência voluntária de recursos, a concessão 
de avais, as garantias e as subvenções pela União e a con‑
cessão de empréstimos e de financiamentos por instituições 
financeiras federais aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios na hipótese de descumprimento das regras ge‑
rais de organização e de funcionamento de regime próprio 
de previdência social.

	X Incisos XII e XIII acrescidos pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................

Art. 194. ..........................................................................
Parágrafo único. ..............................................................
..........................................................................................
VI – diversidade da base de financiamento, identificando‑se, 
em rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas 
e as despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e 
assistência social, preservado o caráter contributivo da pre‑
vidência social;

	X Inciso VI com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................

Art. 195. ..........................................................................
..........................................................................................
I – .....................................................................................
c) 	.

	X Inciso I com a redação dada pela EC no 20, de 15-12-1998.

II – do trabalhador e dos demais segurados da previdên‑
cia social, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de 
acordo com o valor do salário de contribuição, não incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 
Regime Geral de Previdência Social;

	X Inciso II com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.
	X 	......................................................................................

..........................................................................................
§ 9o As contribuições sociais previstas no inciso I do caput 

deste artigo poderão ter alíquotas diferenciadas em razão 
da atividade econômica, da utilização intensiva de mão 
de obra, do porte da empresa ou da condição estrutu‑
ral do mercado de trabalho, sendo também autorizada a 
adoção de bases de cálculo diferenciadas apenas no caso 
das alíneas b e c do inciso I do caput.

	X § 9o com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

§ 10. ..................................................................................
	X § 10 acrescido pela EC no 20, de 15-12-1998.

§ 11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo 
superior a 60 (sessenta) meses e, na forma de lei comple‑
mentar, a remissão e a anistia das contribuições sociais 
de que tratam a alínea a do inciso I e o inciso II do caput.

	X § 11 com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

§ 12. ..................................................................................
	X § 12 acrescido pela EC no 42, de 19-12-2003.

§ 13. Revogado. EC no 103, de 12-11-2019.
§  14. O segurado somente terá reconhecida como tempo 

de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social 
a competência cuja contribuição seja igual ou superior à 
contribuição mínima mensal exigida para sua categoria, 
assegurado o agrupamento de contribuições.

	X § 14 acrescido pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma 
do Regime Geral de Previdência Social, de caráter contri‑
butivo e de filiação obrigatória, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, 
na forma da lei, a:

	X Caput com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.
	X 	......................................................................................

I – cobertura dos eventos de incapacidade temporária ou 
permanente para o trabalho e idade avançada;

	X Inciso I com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................
V – ....................................................................................

	X Incisos II a V com a redação dada pela EC no  20, de 
15-12-1998.

§ 1o É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferencia‑
dos para concessão de benefícios, ressalvada, nos termos 
de lei complementar, a possibilidade de previsão de ida‑
de e tempo de contribuição distintos da regra geral para 
concessão de aposentadoria exclusivamente em favor dos 
segurados:

I – com deficiência, previamente submetidos a avaliação 
biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar;
II – cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição 
a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, 
ou associação desses agentes, vedada a caracterização por 
categoria profissional ou ocupação.

	X § 1o com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................
§ 7o ...................................................................................

	X 	......................................................................................
I – 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 62 
(sessenta e dois) anos de idade, se mulher, observado tempo 
mínimo de contribuição;
II – 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquen‑
ta e cinco) anos de idade, se mulher, para os trabalhadores 
rurais e para os que exerçam suas atividades em regime de 
economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o ga‑
rimpeiro e o pescador artesanal.

	X Incisos I e II com a redação dada pela EC no  103, de 
12-11-2019.



Atualizações de 1o-10-2019 a 31-3-2020

8

§ 8o O requisito de idade a que se refere o inciso I do § 7o 
será reduzido em 5 (cinco) anos, para o professor que 
comprove tempo de efetivo exercício das funções de ma‑
gistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio fixado em lei complementar.

§ 9o Para fins de aposentadoria, será assegurada a conta‑
gem recíproca do tempo de contribuição entre o Regime 
Geral de Previdência Social e os regimes próprios de pre‑
vidência social, e destes entre si, observada a compensa‑
ção financeira, de acordo com os critérios estabelecidos 
em lei.

	X §§ 8o e 9o com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

§ 9o‑A. O tempo de serviço militar exercido nas atividades 
de que tratam os arts. 42, 142 e 143 e o tempo de con‑
tribuição ao Regime Geral de Previdência Social ou a re‑
gime próprio de previdência social terão contagem recí‑
proca para fins de inativação militar ou aposentadoria, e 
a compensação financeira será devida entre as receitas 
de contribuição referentes aos militares e as receitas de 
contribuição aos demais regimes.

	X § 9o‑A acrescido pela EC no 103, de 12-11-2019.

§ 10. Lei complementar poderá disciplinar a cobertura de 
benefícios não programados, inclusive os decorrentes de 
acidente do trabalho, a ser atendida concorrentemen‑
te pelo Regime Geral de Previdência Social e pelo setor 
privado.

	X § 10 com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................
§ 12. Lei instituirá sistema especial de inclusão previdenciá‑

ria, com alíquotas diferenciadas, para atender aos traba‑
lhadores de baixa renda, inclusive os que se encontram 
em situação de informalidade, e àqueles sem renda pró‑
pria que se dediquem exclusivamente ao trabalho domés‑
tico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes 
a famílias de baixa renda.

§ 13. A aposentadoria concedida ao segurado de que trata 
o § 12 terá valor de 1 (um) salário mínimo.

	X §§ 12 e 13 com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

§ 14. É vedada a contagem de tempo de contribuição fictício 
para efeito de concessão dos benefícios previdenciários e 
de contagem recíproca.

§ 15. Lei complementar estabelecerá vedações, regras e con‑
dições para a acumulação de benefícios previdenciários.

§ 16. Os empregados dos consórcios públicos, das empresas 
públicas, das sociedades de economia mista e das suas 
subsidiárias serão aposentados compulsoriamente, obser‑
vado o cumprimento do tempo mínimo de contribuição, 
ao atingir a idade máxima de que trata o inciso II do § 1o 
do art. 40, na forma estabelecida em lei.

	X §§ 14 a 16 acrescidos pela EC no 103, de 12-11-2019.

Art. 202. ..........................................................................
..........................................................................................
§ 3o ...................................................................................

	X § 3o acrescido pela EC no 20, de 15-12-1998.

§ 4o Lei complementar disciplinará a relação entre a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, inclusive suas au‑

tarquias, fundações, sociedades de economia mista e em‑
presas controladas direta ou indiretamente, enquanto pa‑
trocinadores de planos de benefícios previdenciários, e as 
entidades de previdência complementar.

	X 	......................................................................................
§ 5o A lei complementar de que trata o § 4o aplicar‑se‑á, no 

que couber, às empresas privadas permissionárias ou con‑
cessionárias de prestação de serviços públicos, quando 
patrocinadoras de planos de benefícios em entidades de 
previdência complementar.

§ 6o Lei complementar estabelecerá os requisitos para a de‑
signação dos membros das diretorias das entidades fe‑
chadas de previdência complementar instituídas pelos 
patrocinadores de que trata o § 4o e disciplinará a inser‑
ção dos participantes nos colegiados e instâncias de de‑
cisão em que seus interesses sejam objeto de discussão 
e deliberação.

	X §§ 4o a 6o com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para 
o Programa de Integração Social, criado pela Lei Com‑
plementar no 7, de 7 de setembro de 1970, e para o Pro‑
grama de Formação do Patrimônio do Servidor Público, 
criado pela Lei Complementar no 8, de 3 de dezembro de 
1970, passa, a partir da promulgação desta Constituição, 
a financiar, nos termos que a lei dispuser, o programa do 
seguro‑desemprego, outras ações da previdência social e 
o abono de que trata o § 3o deste artigo.

	X Caput com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.
	X 	......................................................................................

§ 1o Dos recursos mencionados no caput, no mínimo 28% 
(vinte e oito por cento) serão destinados para o financia‑
mento de programas de desenvolvimento econômico, por 
meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social, com critérios de remuneração que preservem o 
seu valor.

	X § 1o com a redação dada pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................
§ 5o Os programas de desenvolvimento econômico financia‑

dos na forma do § 1o e seus resultados serão anualmente 
avaliados e divulgados em meio de comunicação social 
eletrônico e apresentados em reunião da comissão mista 
permanente de que trata o § 1o do art. 166.

	X § 5o acrescido pela EC no 103, de 12-11-2019.

ADCT 
PÁGINA(S): 116 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 76. ............................................................................
§ 4o A desvinculação de que trata o caput não se aplica às 

receitas das contribuições sociais destinadas ao custeio 
da seguridade social.

	X § 4o acrescido pela EC no 103, de 12-11-2019.

..........................................................................................

Art. 76‑B. ........................................................................
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Parágrafo único. Excetuam‑se da desvinculação de que 
trata o caput:

I – recursos destinados ao financiamento das ações e ser‑
viços públicos de saúde e à manutenção e desenvolvimento 
do ensino de que tratam, respectivamente, os incisos II e III 
do § 2o do art. 198 e o art. 212 da Constituição Federal;
II – receitas de contribuições previdenciárias e de assistên‑
cia à saúde dos servidores;
III – transferências obrigatórias e voluntárias entre entes da 
Federação com destinação especificada em lei;
IV – fundos instituídos pelo Tribunal de Contas do Município.
(MANTER NOTA DE ATUALIZAÇÃO)

	X 	......................................................................................

LEI No 13.105/2015 (CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) 
PÁGINA(S): 210 e 228 
INSTR.: INSERIR REDAÇÃO

Art. 698. ..........................................................................
Parágrafo único. O Ministério Público intervirá, quando 

não for parte, nas ações de família em que figure como 
parte vítima de violência doméstica e familiar, nos termos 
da Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da 
Penha).

	X Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.894, de 29-10-2019.

..........................................................................................

Art. 1.048. .......................................................................
..........................................................................................
II – ....................................................................................
III – em que figure como parte a vítima de violência domés‑
tica e familiar, nos termos da Lei no 11.340, de 7 de agosto 
de 2006 (Lei Maria da Penha).

	X Inciso III acrescido pela Lei no 13.894, de 29-10-2019.

DEC.‑LEI No 2.848/1940 (CÓDIGO PENAL) 
PÁGINA(S): 262, 263, 265, 267, 271 a 273, 276 a 278, 
280 a 285, 288, 291, 306 e 311 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 25. ............................................................................
Parágrafo único. Observados os requisitos previstos no ca-

put deste artigo, considera‑se também em legítima de‑
fesa o agente de segurança pública que repele agressão 
ou risco de agressão a vítima mantida refém durante a 
prática de crimes.

	X Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 32. ............................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................
III – ....................................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 38. ............................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 51. Transitada em julgado a sentença condenatória, a 
multa será executada perante o juiz da execução penal 
e será considerada dívida de valor, aplicáveis as normas 
relativas à dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no 
que concerne às causas interruptivas e suspensivas da 
prescrição.

	X Caput com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

EXCLUIR NOTA REMISSIVA PARA A DECISÃO DO STF E 
MANTER AS DEMAIS

	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

..........................................................................................

Art. 75. O tempo de cumprimento das penas privativas de 
liberdade não pode ser superior a 40 (quarenta) anos.

	X Caput com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

§ 1o Quando o agente for condenado a penas privativas de 
liberdade cuja soma seja superior a 40 (quarenta) anos, 
devem elas ser unificadas para atender ao limite máximo 
deste artigo.

	X § 1o com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
	X 	......................................................................................

..........................................................................................

Art. 83. ............................................................................
..........................................................................................
III – comprovado:
a) 	bom comportamento durante a execução da pena;
b) 	não cometimento de falta grave nos últimos 12 (doze) 

meses;
c) 	bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído; e
d) 	aptidão para prover a própria subsistência mediante tra‑

balho honesto;
	X Inciso III com a redação dada pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

..........................................................................................

Art. 91‑A. Na hipótese de condenação por infrações às 
quais a lei comine pena máxima superior a 6 (seis) anos 
de reclusão, poderá ser decretada a perda, como produto 
ou proveito do crime, dos bens correspondentes à dife‑
rença entre o valor do patrimônio do condenado e aquele 
que seja compatível com o seu rendimento lícito.
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§  1o Para efeito da perda prevista no caput deste artigo, 
entende‑se por patrimônio do condenado todos os bens:

I – de sua titularidade, ou em relação aos quais ele tenha o 
domínio e o benefício direto ou indireto, na data da infração 
penal ou recebidos posteriormente; e
II – transferidos a terceiros a título gratuito ou median‑
te contraprestação irrisória, a partir do início da atividade 
criminal.
§ 2o O condenado poderá demonstrar a inexistência da in‑

compatibilidade ou a procedência lícita do patrimônio.
§ 3o A perda prevista neste artigo deverá ser requerida ex‑

pressamente pelo Ministério Público, por ocasião do 
oferecimento da denúncia, com indicação da diferença 
apurada.

§ 4o Na sentença condenatória, o juiz deve declarar o valor 
da diferença apurada e especificar os bens cuja perda for 
decretada.

§ 5o Os instrumentos utilizados para a prática de crimes por 
organizações criminosas e milícias deverão ser declarados 
perdidos em favor da União ou do Estado, dependendo 
da Justiça onde tramita a ação penal, ainda que não po‑
nham em perigo a segurança das pessoas, a moral ou a 
ordem pública, nem ofereçam sério risco de ser utilizados 
para o cometimento de novos crimes.

	X Art. 91‑A acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 116. ..........................................................................
..........................................................................................
II – enquanto o agente cumpre pena no exterior;

	X Inciso II com a redação dada Lei no 13.964, de 24-12-2019.

III – na pendência de embargos de declaração ou de recur‑
sos aos Tribunais Superiores, quando inadmissíveis; e
IV – enquanto não cumprido ou não rescindido o acordo de 
não persecução penal.

	X Incisos III e IV acrescidos pela Lei no 13.964, de 24-12-2019, 
para vigorar 30 dias após sua publicação oficial (DOU de 24-
12-2019, edição extra).

Parágrafo único. ..............................................................
..........................................................................................

Art. 121. ..........................................................................
..........................................................................................
§ 2o ...................................................................................
	
VIII – VETADO. Lei no 13.964, de 24-12-2019.
Pena – ...............................................................................
..........................................................................................
Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a au‑

tomutilação
	X Epígrafe com a denominação dada pela Lei no  13.968, de 

26-12-2019.

Art. 122. Induzir ou instigar alguém a suicidar‑se ou a pra‑
ticar automutilação ou prestar‑lhe auxílio material para 
que o faça:

	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.
§ 1o Se da automutilação ou da tentativa de suicídio resulta 

lesão corporal de natureza grave ou gravíssima, nos ter‑
mos dos §§ 1o e 2o do art. 129 deste Código:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.
§ 2o Se o suicídio se consuma ou se da automutilação re‑

sulta morte:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.
§ 3o A pena é duplicada:
I – se o crime é praticado por motivo egoístico, torpe ou fútil;
II – se a vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer cau‑
sa, a capacidade de resistência.
§ 4o A pena é aumentada até o dobro se a conduta é reali‑

zada por meio da rede de computadores, de rede social 
ou transmitida em tempo real.

§ 5o Aumenta‑se a pena em metade se o agente é líder ou 
coordenador de grupo ou de rede virtual.

§ 6o Se o crime de que trata o § 1o deste artigo resulta em 
lesão corporal de natureza gravíssima e é cometido con‑
tra menor de 14 (quatorze) anos ou contra quem, por 
enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato, ou que, por qual‑
quer outra causa, não pode oferecer resistência, respon‑
de o agente pelo crime descrito no § 2o do art. 129 deste 
Código.

§ 7o Se o crime de que trata o § 2o deste artigo é cometido 
contra menor de 14 (quatorze) anos ou contra quem não 
tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou 
que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resis‑
tência, responde o agente pelo crime de homicídio, nos 
termos do art. 121 deste Código.

	X Art. 122 com a redação dada pela Lei no  13.968, de 
26-12-2019.

..........................................................................................

Art. 136. ..........................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

Pena – ...............................................................................
..........................................................................................

Art. 141. ..........................................................................
§ 1o ...................................................................................

	X Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei no 13.964, de 
24-12-2019.

§ 2o VETADO. Lei no 13.964, de 24-12-2019.
..........................................................................................

Art. 146. ..........................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Art. 13 da Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 
Autoridade).

..........................................................................................

Art. 150. ..........................................................................
..........................................................................................
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SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965
	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

..........................................................................................
§ 2o Revogado. Lei no 13.869, de 5-9-2019.
..........................................................................................

Art. 151. ..........................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 152. ..........................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 157. ..........................................................................
..........................................................................................
§ 2o ...................................................................................
..........................................................................................
VII – se a violência ou grave ameaça é exercida com empre‑
go de arma branca;

	X Inciso VII acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................
§ 2o‑A. ...............................................................................

	X 	......................................................................................
§ 2o‑B. Se a violência ou grave ameaça é exercida com em‑

prego de arma de fogo de uso restrito ou proibido, apli‑
ca‑se em dobro a pena prevista no caput deste artigo.

	X § 2o‑B acrescido Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 171. ..........................................................................
..........................................................................................
§ 5o Somente se procede mediante representação, salvo se 

a vítima for:
I – a Administração Pública, direta ou indireta;
II – criança ou adolescente;
III – pessoa com deficiência mental; ou
IV – maior de 70 (setenta) anos de idade ou incapaz.

	X § 5o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 199. ..........................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 207. ..........................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 316. ..........................................................................

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.
	X Pena com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

§ 1o ...................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965
	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 350. Revogado. Lei no 13.869, de 5-9-2019.

DEC.‑LEI No 3.689/1941 (CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL) 
PÁGINA(S): 351, 354, 355, 364, 365, 367, 372, 376, 
379, 380, 383, 384, 403, 408, 411, 415 a 417 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Juiz das Garantias
	X Epígrafe acrescida pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
	X O STF, ad referendum do Plenário, concedeu parcialmente 

as medidas cautelares nas Ações Diretas de Inconstituciona-
lidade nos 6.298, 6.299 e 6.300 para: “fixarem‑se as seguintes 
regras de transição: (a) no tocante às ações penais que já 
tiverem sido instauradas no momento da efetiva implemen-
tação do juiz das garantias pelos tribunais (ou quando esgo-
tado o prazo máximo de 180 dias), a eficácia da lei não acar-
retará qualquer modificação do juízo competente. O fato de 
o juiz da causa ter atuado na fase investigativa não implicará 
seu automático impedimento; (b) quanto às investigações 
que estiverem em curso no momento da efetiva implemen-
tação do juiz das garantias pelos tribunais (ou quando es-
gotado o prazo máximo de 180 dias), o juiz da investigação 
tornar‑se‑á o juiz das garantias do caso específico. Nessa hi-
pótese, cessada a competência do juiz das garantias, com o 
recebimento da denúncia ou queixa, o processo será envia-
do ao juiz competente para a instrução e o julgamento da 
causa ” (DJe de 4-2-2020).

Art. 3o‑A. O processo penal terá estrutura acusatória, ve‑
dadas a iniciativa do juiz na fase de investigação e a subs‑
tituição da atuação probatória do órgão de acusação.

Art. 3o‑B. O juiz das garantias é responsável pelo controle 
da legalidade da investigação criminal e pela salvaguarda 
dos direitos individuais cuja franquia tenha sido reservada 
à autorização prévia do Poder Judiciário, competindo‑lhe 
especialmente:

	X O STF, ad referendum do Plenário, concedeu parcialmente 
as medidas cautelares nas Ações Diretas de Inconstitucio-
nalidade nos  6.298, 6.299 e 6.300 para: (I) “suspender a efi-
cácia deste artigo até a efetiva implementação do juiz das 
garantias pelos tribunais, o que deverá ocorrer no prazo má-
ximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da pu-
blicação desta decisão. (II) conferir interpretação conforme 
a CF às normas relativas ao juiz das garantias (arts.  3o‑B a 
3o‑F deste Código), para esclarecer que não se aplicam às 
seguintes situações: (a) processos de competência originária 
dos tribunais, os quais são regidos pela Lei no 8.038/1990; (b) 
processos de competência do Tribunal do Júri; (c) casos de 
violência doméstica e familiar; e (d) processos criminais de 
competência da Justiça Eleitoral” (DJe de 4-2-2020).

I – receber a comunicação imediata da prisão, nos termos 
do inciso LXII do caput do art. 5o da Constituição Federal;
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II – receber o auto da prisão em flagrante para o controle 
da legalidade da prisão, observado o disposto no art. 310 
deste Código;
III – zelar pela observância dos direitos do preso, podendo 
determinar que este seja conduzido à sua presença, a qual‑
quer tempo;
IV – ser informado sobre a instauração de qualquer inves‑
tigação criminal;
V – decidir sobre o requerimento de prisão provisória ou 
outra medida cautelar, observado o disposto no § 1o des‑
te artigo;
VI – prorrogar a prisão provisória ou outra medida cautelar, 
bem como substituí‑las ou revogá‑las, assegurado, no pri‑
meiro caso, o exercício do contraditório em audiência públi‑
ca e oral, na forma do disposto neste Código ou em legisla‑
ção especial pertinente;
VII – decidir sobre o requerimento de produção antecipada 
de provas consideradas urgentes e não repetíveis, assegura‑
dos o contraditório e a ampla defesa em audiência pública 
e oral;
VIII – prorrogar o prazo de duração do inquérito, estando 
o investigado preso, em vista das razões apresentadas pela 
autoridade policial e observado o disposto no §  2o deste 
artigo;
IX – determinar o trancamento do inquérito policial quando 
não houver fundamento razoável para sua instauração ou 
prosseguimento;
X – requisitar documentos, laudos e informações ao delega‑
do de polícia sobre o andamento da investigação;
XI – decidir sobre os requerimentos de:
a) 	interceptação telefônica, do fluxo de comunicações em 

sistemas de informática e telemática ou de outras formas 
de comunicação;

b) 	afastamento dos sigilos fiscal, bancário, de dados e 
telefônico;

c) 	busca e apreensão domiciliar;
d) 	acesso a informações sigilosas;
e) 	outros meios de obtenção da prova que restrinjam direi‑

tos fundamentais do investigado;
XII – julgar o habeas corpus impetrado antes do ofereci‑
mento da denúncia;
XIII – determinar a instauração de incidente de insanidade 
mental;
XIV – decidir sobre o recebimento da denúncia ou queixa, 
nos termos do art. 399 deste Código;
XV – assegurar prontamente, quando se fizer necessário, o 
direito outorgado ao investigado e ao seu defensor de aces‑
so a todos os elementos informativos e provas produzidos 
no âmbito da investigação criminal, salvo no que concerne, 
estritamente, às diligências em andamento;
XVI – deferir pedido de admissão de assistente técnico para 
acompanhar a produção da perícia;
XVII – decidir sobre a homologação de acordo de não per‑
secução penal ou os de colaboração premiada, quando for‑
malizados durante a investigação;

XVIII – outras matérias inerentes às atribuições definidas 
no caput deste artigo.
§ 1o VETADO. Lei no 13.964, de 24-12-2019.
§ 2o Se o investigado estiver preso, o juiz das garantias po‑

derá, mediante representação da autoridade policial e 
ouvido o Ministério Público, prorrogar, uma única vez, a 
duração do inquérito por até 15 (quinze) dias, após o que, 
se ainda assim a investigação não for concluída, a prisão 
será imediatamente relaxada.

Art. 3o‑C. A competência do juiz das garantias abrange 
todas as infrações penais, exceto as de menor poten‑
cial ofensivo, e cessa com o recebimento da denúncia ou 
queixa na forma do art. 399 deste Código.

	X O STF, ad referendum do Plenário, concedeu parcialmente 
as medidas cautelares nas Ações Diretas de Inconstitucio-
nalidade nos  6.298, 6.299 e 6.300 para: (I) “suspender a efi-
cácia deste artigo até a efetiva implementação do juiz das 
garantias pelos tribunais, o que deverá ocorrer no prazo má-
ximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da pu-
blicação desta decisão. (II) conferir interpretação conforme 
a CF às normas relativas ao juiz das garantias (arts.  3o‑B a 
3o‑F deste Código), para esclarecer que não se aplicam às 
seguintes situações: (a) processos de competência originária 
dos tribunais, os quais são regidos pela Lei no 8.038/1990; (b) 
processos de competência do Tribunal do Júri; (c) casos de 
violência doméstica e familiar; e (d) processos criminais de 
competência da Justiça Eleitoral” (DJe de 4-2-2020).

§ 1o Recebida a denúncia ou queixa, as questões pendentes 
serão decididas pelo juiz da instrução e julgamento.

§ 2o As decisões proferidas pelo juiz das garantias não vin‑
culam o juiz da instrução e julgamento, que, após o re‑
cebimento da denúncia ou queixa, deverá reexaminar a 
necessidade das medidas cautelares em curso, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias.

§ 3o Os autos que compõem as matérias de competência do 
juiz das garantias ficarão acautelados na secretaria desse 
juízo, à disposição do Ministério Público e da defesa, e 
não serão apensados aos autos do processo enviados ao 
juiz da instrução e julgamento, ressalvados os documen‑
tos relativos às provas irrepetíveis, medidas de obtenção 
de provas ou de antecipação de provas, que deverão ser 
remetidos para apensamento em apartado.

§ 4o Fica assegurado às partes o amplo acesso aos autos 
acautelados na secretaria do juízo das garantias.

Art. 3o‑D. O juiz que, na fase de investigação, praticar qual‑
quer ato incluído nas competências dos arts. 4o e 5o deste 
Código ficará impedido de funcionar no processo.

	X O STF, ad referendum do Plenário, concedeu parcialmente 
as medidas cautelares nas Ações Diretas de Inconstitucio-
nalidade nos  6.298, 6.299 e 6.300 para: “(I) suspender a efi-
cácia deste caput até a efetiva implementação do juiz das 
garantias pelos tribunais, o que deverá ocorrer no prazo má-
ximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da pu-
blicação desta decisão, (II) conferir interpretação conforme 
a CF às normas relativas ao juiz das garantias (arts.  3o‑B a 
3o‑F deste Código), para esclarecer que não se aplicam às 
seguintes situações: (a) processos de competência originária 
dos tribunais, os quais são regidos pela Lei no 8.038/1990; (b) 
processos de competência do Tribunal do Júri; (c) casos de 
violência doméstica e familiar; e (d) processos criminais de 
competência da Justiça Eleitoral” (DJe de 4-2-2020).
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Parágrafo único. Nas comarcas em que funcionar apenas 
um juiz, os tribunais criarão um sistema de rodízio de ma‑
gistrados, a fim de atender às disposições deste Capítulo.

	X O STF, ad referendum do Plenário, concedeu parcialmente as 
medidas cautelares nas Ações Diretas de Inconstitucionali-
dade nos 6.298, 6.299 e 6.300 para suspender a eficácia deste 
parágrafo único (DJe de 3-2-2020).

Art. 3o‑E. O juiz das garantias será designado conforme as 
normas de organização judiciária da União, dos Estados 
e do Distrito Federal, observando critérios objetivos a se‑
rem periodicamente divulgados pelo respectivo tribunal.

	X O STF, ad referendum do Plenário, concedeu parcialmente 
as medidas cautelares nas Ações Diretas de Inconstitucio-
nalidade nos  6.298, 6.299 e 6.300 para: (I) “suspender a efi-
cácia deste artigo até a efetiva implementação do juiz das 
garantias pelos tribunais, o que deverá ocorrer no prazo má-
ximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da pu-
blicação desta decisão. (II) conferir interpretação conforme 
a CF às normas relativas ao juiz das garantias (arts.  3o‑B a 
3o‑F deste Código), para esclarecer que não se aplicam às 
seguintes situações: (a) processos de competência originária 
dos tribunais, os quais são regidos pela Lei no 8.038/1990; (b) 
processos de competência do Tribunal do Júri; (c) casos de 
violência doméstica e familiar; e (d) processos criminais de 
competência da Justiça Eleitoral” (DJe de 4-2-2020).

Art. 3o‑F. O juiz das garantias deverá assegurar o cumpri‑
mento das regras para o tratamento dos presos, impe‑
dindo o acordo ou ajuste de qualquer autoridade com 
órgãos da imprensa para explorar a imagem da pessoa 
submetida à prisão, sob pena de responsabilidade civil, 
administrativa e penal.

	X O STF, ad referendum do Plenário, concedeu parcialmente 
as medidas cautelares nas Ações Diretas de Inconstitucio-
nalidade nos  6.298, 6.299 e 6.300 para: (I) “suspender a efi-
cácia deste artigo até a efetiva implementação do juiz das 
garantias pelos tribunais, o que deverá ocorrer no prazo má-
ximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da pu-
blicação desta decisão. (II) conferir interpretação conforme 
a CF às normas relativas ao juiz das garantias (arts.  3o‑B a 
3o‑F deste Código), para esclarecer que não se aplicam às 
seguintes situações: (a) processos de competência originária 
dos tribunais, os quais são regidos pela Lei no 8.038/1990; (b) 
processos de competência do Tribunal do Júri; (c) casos de 
violência doméstica e familiar; e (d) processos criminais de 
competência da Justiça Eleitoral” (DJe de 4-2-2020).

Parágrafo único. Por meio de regulamento, as autorida‑
des deverão disciplinar, em 180 (cento e oitenta) dias, o 
modo pelo qual as informações sobre a realização da pri‑
são e a identidade do preso serão, de modo padronizado 
e respeitada a programação normativa aludida no caput 
deste artigo, transmitidas à imprensa, assegurados a efe‑
tividade da persecução penal, o direito à informação e a 
dignidade da pessoa submetida à prisão.

	X Arts. 3o‑A a 3o‑F acrescidos pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 14‑A. Nos casos em que servidores vinculados às ins‑
tituições dispostas no art.  144 da Constituição Federal 
figurarem como investigados em inquéritos policiais, in‑
quéritos policiais militares e demais procedimentos ex‑
trajudiciais, cujo objeto for a investigação de fatos re‑
lacionados ao uso da força letal praticados no exercício 

profissional, de forma consumada ou tentada, incluindo 
as situações dispostas no art. 23 do Decreto‑Lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), o indiciado 
poderá constituir defensor.

§ 1o Para os casos previstos no caput deste artigo, o inves‑
tigado deverá ser citado da instauração do procedimento 
investigatório, podendo constituir defensor no prazo de 
até 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento 
da citação.

§ 2o Esgotado o prazo disposto no § 1o deste artigo com 
ausência de nomeação de defensor pelo investigado, a 
autoridade responsável pela investigação deverá intimar 
a instituição a que estava vinculado o investigado à épo‑
ca da ocorrência dos fatos, para que essa, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, indique defensor para a represen‑
tação do investigado.

§§ 3o a 5o VETADOS. Lei no 13.964, de 24-12-2019.
§ 6o As disposições constantes deste artigo se aplicam aos 

servidores militares vinculados às instituições dispostas 
no art. 142 da Constituição Federal, desde que os fatos 
investigados digam respeito a missões para a Garantia da 
Lei e da Ordem.

	X Art. 14‑A acrescido Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 21. ............................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

Parágrafo único. ..............................................................
..........................................................................................

Art. 28. Ordenado o arquivamento do inquérito policial ou 
de quaisquer elementos informativos da mesma nature‑
za, o órgão do Ministério Público comunicará à vítima, 
ao investigado e à autoridade policial e encaminhará os 
autos para a instância de revisão ministerial para fins de 
homologação, na forma da lei.

	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

§ 1o Se a vítima, ou seu representante legal, não concordar 
com o arquivamento do inquérito policial, poderá, no pra‑
zo de 30 (trinta) dias do recebimento da comunicação, 
submeter a matéria à revisão da instância competente 
do órgão ministerial, conforme dispuser a respectiva lei 
orgânica.

§ 2o Nas ações penais relativas a crimes praticados em de‑
trimento da União, Estados e Municípios, a revisão do ar‑
quivamento do inquérito policial poderá ser provocada 
pela chefia do órgão a quem couber a sua representação 
judicial.

	X Art. 28 com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................
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Art. 28‑A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o in‑
vestigado confessado formal e circunstancialmente a prá‑
tica de infração penal sem violência ou grave ameaça e 
com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério 
Público poderá propor acordo de não persecução penal, 
desde que necessário e suficiente para reprovação e pre‑
venção do crime, mediante as seguintes condições ajus‑
tadas cumulativa e alternativamente:

I – reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na 
impossibilidade de fazê‑lo;
II – renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados 
pelo Ministério Público como instrumentos, produto ou pro‑
veito do crime;
III – prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas 
por período correspondente à pena mínima cominada ao de‑
lito diminuída de um a dois terços, em local a ser indicado 
pelo juízo da execução, na forma do art. 46 do Decreto‑Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal);
IV – pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos ter‑
mos do art. 45 do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), a entidade pública ou de interesse 
social, a ser indicada pelo juízo da execução, que tenha, pre‑
ferencialmente, como função proteger bens jurídicos iguais 
ou semelhantes aos aparentemente lesados pelo delito; ou
V – cumprir, por prazo determinado, outra condição indica‑
da pelo Ministério Público, desde que proporcional e compa‑
tível com a infração penal imputada.
§ 1o Para aferição da pena mínima cominada ao delito a que 

se refere o caput deste artigo, serão consideradas as cau‑
sas de aumento e diminuição aplicáveis ao caso concreto.

§ 2o O disposto no caput deste artigo não se aplica nas se‑
guintes hipóteses:

I – se for cabível transação penal de competência dos Juiza‑
dos Especiais Criminais, nos termos da lei;
II – se o investigado for reincidente ou se houver elementos 
probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reite‑
rada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações 
penais pretéritas;
III – ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos ante‑
riores ao cometimento da infração, em acordo de não per‑
secução penal, transação penal ou suspensão condicional 
do processo; e
IV – nos crimes praticados no âmbito de violência domésti‑
ca ou familiar, ou praticados contra a mulher por razões da 
condição de sexo feminino, em favor do agressor.
§ 3o O acordo de não persecução penal será formalizado por 

escrito e será firmado pelo membro do Ministério Público, 
pelo investigado e por seu defensor.

§ 4o Para a homologação do acordo de não persecução pe‑
nal, será realizada audiência na qual o juiz deverá verifi‑
car a sua voluntariedade, por meio da oitiva do investiga‑
do na presença do seu defensor, e sua legalidade.

§ 5o Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes ou abusi‑
vas as condições dispostas no acordo de não persecução 
penal, devolverá os autos ao Ministério Público para que 

seja reformulada a proposta de acordo, com concordân‑
cia do investigado e seu defensor.

§ 6o Homologado judicialmente o acordo de não persecu‑
ção penal, o juiz devolverá os autos ao Ministério Público 
para que inicie sua execução perante o juízo de execu‑
ção penal.

§ 7o O juiz poderá recusar homologação à proposta que não 
atender aos requisitos legais ou quando não for realizada 
a adequação a que se refere o § 5o deste artigo.

§  8o Recusada a homologação, o juiz devolverá os autos 
ao Ministério Público para a análise da necessidade de 
complementação das investigações ou o oferecimento da 
denúncia.

§ 9o A vítima será intimada da homologação do acordo de 
não persecução penal e de seu descumprimento.

§ 10. Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no 
acordo de não persecução penal, o Ministério Público de‑
verá comunicar ao juízo, para fins de sua rescisão e pos‑
terior oferecimento de denúncia.

§ 11. O descumprimento do acordo de não persecução pe‑
nal pelo investigado também poderá ser utilizado pelo 
Ministério Público como justificativa para o eventual não 
oferecimento de suspensão condicional do processo.

§ 12. A celebração e o cumprimento do acordo de não per‑
secução penal não constarão de certidão de anteceden‑
tes criminais, exceto para os fins previstos no inciso III do 
§ 2o deste artigo.

§  13. Cumprido integralmente o acordo de não persecu‑
ção penal, o juízo competente decretará a extinção de 
punibilidade.

§ 14. No caso de recusa, por parte do Ministério Público, em 
propor o acordo de não persecução penal, o investigado 
poderá requerer a remessa dos autos a órgão superior, na 
forma do art. 28 deste Código.

	X Art. 28‑A acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 122. Sem prejuízo do disposto no art. 120, as coisas 
apreendidas serão alienadas nos termos do disposto no 
art. 133 deste Código.

EXCLUIR NOTA REMISSIVA EM QUE MENCIONA: Referência 
feita a dispositivos da antiga Parte Geral do CP, revoga‑
da pela Lei no 7.209, de 11-7-1984. Trata da matéria o 
art. 91, II, a e b.

Parágrafo único. Revogado. Lei no 13.964, de 24-12-2019.
	X Art. 122 com a redação dada pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 124‑A. Na hipótese de decretação de perdimento de 
obras de arte ou de outros bens de relevante valor cultu‑
ral ou artístico, se o crime não tiver vítima determinada, 
poderá haver destinação dos bens a museus públicos.

	X Art. 124‑A acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 133. Transitada em julgado a sentença condenatória, 
o juiz, de ofício ou a requerimento do interessado ou do 
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Ministério Público, determinará a avaliação e a venda 
dos bens em leilão público cujo perdimento tenha sido 
decretado.

	X 	......................................................................................
§ 1o Do dinheiro apurado, será recolhido aos cofres públicos 

o que não couber ao lesado ou a terceiro de boa‑fé.
§ 2o O valor apurado deverá ser recolhido ao Fundo Peni‑

tenciário Nacional, exceto se houver previsão diversa em 
lei especial.

	X Art. 133 com a redação dada pela Lei no  13.964, de 
24-12-2019.

Art. 133‑A. O juiz poderá autorizar, constatado o interesse 
público, a utilização de bem sequestrado, apreendido ou 
sujeito a qualquer medida assecuratória pelos órgãos de 
segurança pública previstos no art. 144 da Constituição 
Federal, do sistema prisional, do sistema socioeducativo, 
da Força Nacional de Segurança Pública e do Instituto 
Geral de Perícia, para o desempenho de suas atividades.

§ 1o O órgão de segurança pública participante das ações 
de investigação ou repressão da infração penal que ense‑
jou a constrição do bem terá prioridade na sua utilização.

§ 2o Fora das hipóteses anteriores, demonstrado o interesse 
público, o juiz poderá autorizar o uso do bem pelos de‑
mais órgãos públicos.

§ 3o Se o bem a que se refere o caput deste artigo for veícu‑
lo, embarcação ou aeronave, o juiz ordenará à autoridade 
de trânsito ou ao órgão de registro e controle a expedição 
de certificado provisório de registro e licenciamento em 
favor do órgão público beneficiário, o qual estará isento 
do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores 
à disponibilização do bem para a sua utilização, que de‑
verão ser cobrados de seu responsável.

§ 4o Transitada em julgado a sentença penal condenatória 
com a decretação de perdimento dos bens, ressalvado o 
direito do lesado ou terceiro de boa‑fé, o juiz poderá de‑
terminar a transferência definitiva da propriedade ao ór‑
gão público beneficiário ao qual foi custodiado o bem.

	X Art. 133‑A acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Art. 157. ..........................................................................
..........................................................................................
§ 5o O juiz que conhecer do conteúdo da prova declarada 

inadmissível não poderá proferir a sentença ou acórdão.
	X § 5o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
	X O STF, ad referendum do Plenário, concedeu parcialmente as 

medidas cautelares nas Ações Diretas de Inconstitucionali-
dade nos 6.298, 6.299 e 6.300 para suspender a eficácia deste 
§ 5o (DJe de 4-2-2020).

..........................................................................................

CAPÍTULO II
DO EXAME DE CORPO DE DELITO, DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA E DAS PERÍCIAS EM GERAL

	X Capítulo II com a denominação dada pela Lei no 13.964, de 
24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 158‑A. Considera‑se cadeia de custódia o conjunto 
de todos os procedimentos utilizados para manter e do‑

cumentar a história cronológica do vestígio coletado em 
locais ou em vítimas de crimes, para rastrear sua posse e 
manuseio a partir de seu reconhecimento até o descarte.

§ 1o O início da cadeia de custódia dá‑se com a preservação 
do local de crime ou com procedimentos policiais ou pe‑
riciais nos quais seja detectada a existência de vestígio.

§ 2o O agente público que reconhecer um elemento como de 
potencial interesse para a produção da prova pericial fica 
responsável por sua preservação.

§ 3o Vestígio é todo objeto ou material bruto, visível ou la‑
tente, constatado ou recolhido, que se relaciona à infra‑
ção penal.

Art. 158‑B. A cadeia de custódia compreende o rastrea‑
mento do vestígio nas seguintes etapas:

I – reconhecimento: ato de distinguir um elemento como de 
potencial interesse para a produção da prova pericial;
II – isolamento: ato de evitar que se altere o estado das coi‑
sas, devendo isolar e preservar o ambiente imediato, media‑
to e relacionado aos vestígios e local de crime;
III – fixação: descrição detalhada do vestígio conforme se 
encontra no local de crime ou no corpo de delito, e a sua 
posição na área de exames, podendo ser ilustrada por foto‑
grafias, filmagens ou croqui, sendo indispensável a sua des‑
crição no laudo pericial produzido pelo perito responsável 
pelo atendimento;
IV – coleta: ato de recolher o vestígio que será submetido à 
análise pericial, respeitando suas características e natureza;
V – acondicionamento: procedimento por meio do qual 
cada vestígio coletado é embalado de forma individualizada, 
de acordo com suas características físicas, químicas e bioló‑
gicas, para posterior análise, com anotação da data, hora 
e nome de quem realizou a coleta e o acondicionamento;
VI – transporte: ato de transferir o vestígio de um local para 
o outro, utilizando as condições adequadas (embalagens, 
veículos, temperatura, entre outras), de modo a garantir a 
manutenção de suas características originais, bem como o 
controle de sua posse;
VII – recebimento: ato formal de transferência da posse do 
vestígio, que deve ser documentado com, no mínimo, infor‑
mações referentes ao número de procedimento e unidade 
de polícia judiciária relacionada, local de origem, nome de 
quem transportou o vestígio, código de rastreamento, na‑
tureza do exame, tipo do vestígio, protocolo, assinatura e 
identificação de quem o recebeu;
VIII – processamento: exame pericial em si, manipulação do 
vestígio de acordo com a metodologia adequada às suas ca‑
racterísticas biológicas, físicas e químicas, a fim de se obter 
o resultado desejado, que deverá ser formalizado em laudo 
produzido por perito;
IX – armazenamento: procedimento referente à guarda, em 
condições adequadas, do material a ser processado, guarda‑
do para realização de contraperícia, descartado ou transpor‑
tado, com vinculação ao número do laudo correspondente;
X – descarte: procedimento referente à liberação do vestí‑
gio, respeitando a legislação vigente e, quando pertinente, 
mediante autorização judicial.
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Art. 158‑C. A coleta dos vestígios deverá ser realiza‑
da preferencialmente por perito oficial, que dará o en‑
caminhamento necessário para a central de custódia, 
mesmo quando for necessária a realização de exames 
complementares.

§ 1o Todos vestígios coletados no decurso do inquérito ou 
processo devem ser tratados como descrito nesta Lei, fi‑
cando órgão central de perícia oficial de natureza criminal 
responsável por detalhar a forma do seu cumprimento.

§ 2o É proibida a entrada em locais isolados bem como a re‑
moção de quaisquer vestígios de locais de crime antes da 
liberação por parte do perito responsável, sendo tipifica‑
da como fraude processual a sua realização.

Art. 158‑D. O recipiente para acondicionamento do vestí‑
gio será determinado pela natureza do material.

§  1o Todos os recipientes deverão ser selados com lacres, 
com numeração individualizada, de forma a garantir 
a inviolabilidade e a idoneidade do vestígio durante o 
transporte.

§ 2o O recipiente deverá individualizar o vestígio, preservar 
suas características, impedir contaminação e vazamento, 
ter grau de resistência adequado e espaço para registro 
de informações sobre seu conteúdo.

§  3o O recipiente só poderá ser aberto pelo perito que 
vai proceder à análise e, motivadamente, por pessoa 
autorizada.

§ 4o Após cada rompimento de lacre, deve se fazer constar 
na ficha de acompanhamento de vestígio o nome e a ma‑
trícula do responsável, a data, o local, a finalidade, bem 
como as informações referentes ao novo lacre utilizado.

§ 5o O lacre rompido deverá ser acondicionado no interior 
do novo recipiente.

Art. 158‑E. Todos os Institutos de Criminalística deverão 
ter uma central de custódia destinada à guarda e controle 
dos vestígios, e sua gestão deve ser vinculada diretamen‑
te ao órgão central de perícia oficial de natureza criminal.

§ 1o Toda central de custódia deve possuir os serviços de 
protocolo, com local para conferência, recepção, devolu‑
ção de materiais e documentos, possibilitando a seleção, 
a classificação e a distribuição de materiais, devendo ser 
um espaço seguro e apresentar condições ambientais que 
não interfiram nas características do vestígio.

§ 2o Na central de custódia, a entrada e a saída de vestígio 
deverão ser protocoladas, consignando‑se informações 
sobre a ocorrência no inquérito que a eles se relacionam.

§ 3o Todas as pessoas que tiverem acesso ao vestígio arma‑
zenado deverão ser identificadas e deverão ser registra‑
das a data e a hora do acesso.

§ 4o Por ocasião da tramitação do vestígio armazenado, to‑
das as ações deverão ser registradas, consignando‑se a 
identificação do responsável pela tramitação, a destina‑
ção, a data e horário da ação.

Art. 158‑F. Após a realização da perícia, o material de‑
verá ser devolvido à central de custódia, devendo nela 
permanecer.

Parágrafo único. Caso a central de custódia não possua 
espaço ou condições de armazenar determinado mate‑
rial, deverá a autoridade policial ou judiciária determinar 
as condições de depósito do referido material em local di‑
verso, mediante requerimento do diretor do órgão central 
de perícia oficial de natureza criminal.

	X Arts. 158‑A a 158‑F acrescidos pela Lei no  13.964, de 
24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 204. ..........................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 249. ..........................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 282. ..........................................................................
..........................................................................................
§ 1o ...................................................................................

	X § 1o acrescido pela Lei no 12.403, de 4-5-2011.

§ 2o As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz a re‑
querimento das partes ou, quando no curso da investiga‑
ção criminal, por representação da autoridade policial ou 
mediante requerimento do Ministério Público.

§ 3o Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de ine‑
ficácia da medida, o juiz, ao receber o pedido de medida 
cautelar, determinará a intimação da parte contrária, para 
se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias, acompanhada 
de cópia do requerimento e das peças necessárias, per‑
manecendo os autos em juízo, e os casos de urgência ou 
de perigo deverão ser justificados e fundamentados em 
decisão que contenha elementos do caso concreto que 
justifiquem essa medida excepcional.

§ 4o No caso de descumprimento de qualquer das obriga‑
ções impostas, o juiz, mediante requerimento do Minis‑
tério Público, de seu assistente ou do querelante, poderá 
substituir a medida, impor outra em cumulação, ou, em 
último caso, decretar a prisão preventiva, nos termos do 
parágrafo único do art. 312 deste Código.

§ 5o O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, revogar 
a medida cautelar ou substituí‑la quando verificar a falta 
de motivo para que subsista, bem como voltar a decre‑
tá‑la, se sobrevierem razões que a justifiquem.

§ 6o A prisão preventiva somente será determinada quan‑
do não for cabível a sua substituição por outra medida 
cautelar, observado o art. 319 deste Código, e o não ca‑
bimento da substituição por outra medida cautelar deve‑
rá ser justificado de forma fundamentada nos elementos 
presentes do caso concreto, de forma individualizada.

	X §§  2o a 6o com a redação dada pela Lei no  13.964, de 
24-12-2019.

..........................................................................................
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Art. 283. Ninguém poderá ser preso senão em flagrante 
delito ou por ordem escrita e fundamentada da autorida‑
de judiciária competente, em decorrência de prisão cau‑
telar ou em virtude de condenação criminal transitada em 
julgado.

	X Caput com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965
	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

§ 1o ...................................................................................
..........................................................................................

Art. 284. ..........................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965
..........................................................................................

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 285. ..........................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 287. Se a infração for inafiançável, a falta de exibi‑
ção do mandado não obstará a prisão, e o preso, em tal 
caso, será imediatamente apresentado ao juiz que tiver 
expedido o mandado, para a realização de audiência de 
custódia.

	X Artigo com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
	X 	......................................................................................

Art. 288. ..........................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 310. Após receber o auto de prisão em flagrante, no 
prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas após a 
realização da prisão, o juiz deverá promover audiência 
de custódia com a presença do acusado, seu advogado 
constituído ou membro da Defensoria Pública e o mem‑
bro do Ministério Público, e, nessa audiência, o juiz deve‑
rá, fundamentadamente:

	X Caput com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

I – .....................................................................................
..........................................................................................
§  1o Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, 

que o agente praticou o fato em qualquer das condições 
constantes dos incisos I, II ou III do caput do art. 23 do 
Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), poderá, fundamentadamente, conceder ao acusa‑
do liberdade provisória, mediante termo de compareci‑

mento obrigatório a todos os atos processuais, sob pena 
de revogação.

	X Parágrafo único transformado em § 1o e com a redação dada 
pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

§ 2o Se o juiz verificar que o agente é reincidente ou que 
integra organização criminosa armada ou milícia, ou que 
porta arma de fogo de uso restrito, deverá denegar a li‑
berdade provisória, com ou sem medidas cautelares.

§ 3o A autoridade que deu causa, sem motivação idônea, à 
não realização da audiência de custódia no prazo estabe‑
lecido no caput deste artigo responderá administrativa, 
civil e penalmente pela omissão.

§ 4o Transcorridas 24 (vinte e quatro) horas após o decurso 
do prazo estabelecido no caput deste artigo, a não rea‑
lização de audiência de custódia sem motivação idônea 
ensejará também a ilegalidade da prisão, a ser relaxada 
pela autoridade competente, sem prejuízo da possibilida‑
de de imediata decretação de prisão preventiva.

	X §§ 2o a 4o acrescidos pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 311. Em qualquer fase da investigação policial ou do 
processo penal, caberá a prisão preventiva decretada pelo 
juiz, a requerimento do Ministério Público, do querelan‑
te ou do assistente, ou por representação da autoridade 
policial.

	X Artigo com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência 
do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado 
pelo estado de liberdade do imputado.

	X Caput com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

MANTER NOTAS REMISSIVAS
§ 1o ...................................................................................

	X Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei no 13.964, de 
24-12-2019.

	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

§ 2o A decisão que decretar a prisão preventiva deve ser mo‑
tivada e fundamentada em receio de perigo e existência 
concreta de fatos novos ou contemporâneos que justifi‑
quem a aplicação da medida adotada.

	X § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Art. 313. ..........................................................................
..........................................................................................
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§ 1o ...................................................................................
	X Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

§  2o Não será admitida a decretação da prisão preventi‑
va com a finalidade de antecipação de cumprimento de 
pena ou como decorrência imediata de investigação cri‑
minal ou da apresentação ou recebimento de denúncia.

	X § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 314. ..........................................................................
	X Artigo com a redação dada pela Lei no 12.403, de 4-5-2011.
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

Art. 315. A decisão que decretar, substituir ou denegar a 
prisão preventiva será sempre motivada e fundamentada.

	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

§ 1o Na motivação da decretação da prisão preventiva ou 
de qualquer outra cautelar, o juiz deverá indicar concre‑
tamente a existência de fatos novos ou contemporâneos 
que justifiquem a aplicação da medida adotada.

§ 2o Não se considera fundamentada qualquer decisão ju‑
dicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:

I – limitar‑se à indicação, à reprodução ou à paráfrase de 
ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a 
questão decidida;
II – empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem expli‑
car o motivo concreto de sua incidência no caso;
III – invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer 
outra decisão;
IV – não enfrentar todos os argumentos deduzidos no pro‑
cesso capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada 
pelo julgador;
V – limitar‑se a invocar precedente ou enunciado de súmu‑
la, sem identificar seus fundamentos determinantes nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 
fundamentos;
VI – deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência 
ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a exis‑
tência de distinção no caso em julgamento ou a superação 
do entendimento.

	X Art. 315 com a redação dada pela Lei no  13.964, de 
24-12-2019.

Art. 316. O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, 
revogar a prisão preventiva se, no correr da investigação 
ou do processo, verificar a falta de motivo para que ela 
subsista, bem como novamente decretá‑la, se sobrevie‑
rem razões que a justifiquem.

MANTER NOTAS REMISSIVAS
Parágrafo único. Decretada a prisão preventiva, deverá o 

órgão emissor da decisão revisar a necessidade de sua 
manutenção a cada 90 (noventa) dias, mediante deci‑

são fundamentada, de ofício, sob pena de tornar a pri‑
são ilegal.

	X Art. 316 com a redação dada pela Lei no  13.964, de 
24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 492. ..........................................................................
I – .....................................................................................
..........................................................................................
e) 	mandará o acusado recolher‑se ou recomendá‑lo‑á à pri‑

são em que se encontra, se presentes os requisitos da pri‑
são preventiva, ou, no caso de condenação a uma pena 
igual ou superior a 15 (quinze) anos de reclusão, determi‑
nará a execução provisória das penas, com expedição do 
mandado de prisão, se for o caso, sem prejuízo do conhe‑
cimento de recursos que vierem a ser interpostos;

	X Alínea e com a redação dada pela Lei no  13.964, de 
24-12-2019.

	X 	......................................................................................
..........................................................................................
§ 3o O presidente poderá, excepcionalmente, deixar de auto‑

rizar a execução provisória das penas de que trata a alí‑
nea e do inciso I do caput deste artigo, se houver questão 
substancial cuja resolução pelo tribunal ao qual compe‑
tir o julgamento possa plausivelmente levar à revisão da 
condenação.

§ 4o A apelação interposta contra decisão condenatória do 
Tribunal do Júri a uma pena igual ou superior a 15 (quin‑
ze) anos de reclusão não terá efeito suspensivo.

§ 5o Excepcionalmente, poderá o tribunal atribuir efeito sus‑
pensivo à apelação de que trata o § 4o deste artigo, quan‑
do verificado cumulativamente que o recurso:

I – não tem propósito meramente protelatório; e
II – levanta questão substancial e que pode resultar em ab‑
solvição, anulação da sentença, novo julgamento ou redu‑
ção da pena para patamar inferior a 15 (quinze) anos de 
reclusão.
§  6o O pedido de concessão de efeito suspensivo poderá 

ser feito incidentemente na apelação ou por meio de pe‑
tição em separado dirigida diretamente ao relator, ins‑
truída com cópias da sentença condenatória, das razões 
da apelação e de prova da tempestividade, das contrarra‑
zões e das demais peças necessárias à compreensão da 
controvérsia.

	X §§ 3o a 6o acrescidos pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 564. ..........................................................................
..........................................................................................
V – em decorrência de decisão carente de fundamentação.

	X Inciso V acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Parágrafo único. ..............................................................
..........................................................................................

Art. 581. ..........................................................................
..........................................................................................
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XXV – que recusar homologação à proposta de acordo de 
não persecução penal, previsto no art. 28‑A desta Lei.

	X Inciso XXV acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 638. O recurso extraordinário e o recurso especial se‑
rão processados e julgados no Supremo Tribunal Federal e 
no Superior Tribunal de Justiça na forma estabelecida por 
leis especiais, pela lei processual civil e pelos respectivos 
regimentos internos.

	X Artigo com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

..........................................................................................

Art. 653. ..........................................................................
EXCLUIR NOTA PARA O ART. 350 DO CP

	X 	......................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 655. ..........................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

DEC.‑LEI No 1.001/1969 (CÓDIGO PENAL MILITAR) 
PÁGINA(S): 466, 467 e 477 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 222. ..........................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Art. 13 da Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 
Autoridade).

..........................................................................................

Art. 227. ..........................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 306. ..........................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

DEC.‑LEI No 1.002/1969 (CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL MILITAR) 
PÁGINA(S): 506, 522, 528 e 529 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 16‑A. Nos casos em que servidores das polícias milita‑
res e dos corpos de bombeiros militares figurarem como 
investigados em inquéritos policiais militares e demais 
procedimentos extrajudiciais, cujo objeto for a investiga‑
ção de fatos relacionados ao uso da força letal praticados 

no exercício profissional, de forma consumada ou tenta‑
da, incluindo as situações dispostas nos arts. 42 a 47 do 
Decreto‑Lei no 1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código 
Penal Militar), o indiciado poderá constituir defensor.

§ 1o Para os casos previstos no caput deste artigo, o inves‑
tigado deverá ser citado da instauração do procedimento 
investigatório, podendo constituir defensor no prazo de 
até 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento 
da citação.

§ 2o Esgotado o prazo disposto no § 1o com ausência de no‑
meação de defensor pelo investigado, a autoridade res‑
ponsável pela investigação deverá intimar a instituição a 
que estava vinculado o investigado à época da ocorrên‑
cia dos fatos, para que esta, no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas, indique defensor para a representação do 
investigado.

§§ 3o a 5o VETADOS. Lei no 13.964, de 24-12-2019.
§ 6o As disposições constantes deste artigo aplicam‑se aos 

servidores militares vinculados às instituições dispostas 
no art. 142 da Constituição Federal, desde que os fatos 
investigados digam respeito a missões para a Garantia da 
Lei e da Ordem.

	X Art. 16‑A acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 17. ............................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 183. ..........................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 237. ..........................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Art. 12 da Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 
Autoridade).

..........................................................................................

Art. 240. ..........................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 250. ..........................................................................
..........................................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................
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LEI No 4.737/1965 (CÓDIGO ELEITORAL) 
PÁGINA(S): 588 e 590 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 298. ..........................................................................
Pena...................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

Art. 300. ..........................................................................
..........................................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

Pena –................................................................................
	X 	......................................................................................

..........................................................................................

Art. 326‑A. ......................................................................
Pena –................................................................................

	X Caput acrescido pela Lei no 13.834, de 4-6-2019.

§ 1o ...................................................................................
§ 2o ...................................................................................

	X §§ 1o e 2o acrescidos pela Lei no 13.834, de 4-6-2019.

§ 3o Incorrerá nas mesmas penas deste artigo quem, com‑
provadamente ciente da inocência do denunciado e com 
finalidade eleitoral, divulga ou propala, por qualquer meio 
ou forma, o ato ou fato que lhe foi falsamente atribuído.

	X § 3o acrescido pela Lei no 13.834, de 4-6-2019, promulgado 
nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU de 11-11-2019).

LEI No 9.503/1997 (CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO) 
PÁGINA(S): 602, 619 e 620 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 124. ..........................................................................
..........................................................................................
Parágrafo único. O disposto no inciso VIII do caput deste 

artigo não se aplica à regularização de bens apreendi‑
dos ou confiscados na forma da Lei no 11.343, de 23 de 
agosto de 2006.

	X Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.886, de 17-10-2019.

..........................................................................................

Art. 230. ..........................................................................
..........................................................................................
XX – .................................................................................
Infração – gravíssima;
Penalidade – multa (cinco vezes);
Medida administrativa – remoção do veículo;

	X Infração, penalidade e medida administrativa com a redação 
dada pela Lei no 13.855, de 8-7-2019.

..........................................................................................

Art. 231. ..........................................................................
..........................................................................................
VIII – ................................................................................

Infração – gravíssima;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;

	X Infração, penalidade e medida administrativa com a redação 
dada pela Lei no 13.855, de 8-7-2019.

LEI No 4.898/1965 
PÁGINA(S): 667 a 669 
INSTR.: EXCLUIR NORMA

EXCLUIR LEI REVOGADA

LEI No 5.010/1966 
PÁGINA(S): 671 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 15. Quando a Comarca não for sede de Vara Federal, 
poderão ser processadas e julgadas na Justiça Estadual:

	X Caput com a redação dada pela Lei no 13.876, de 20-9-2019.

..........................................................................................
III – as causas em que forem parte instituição de previdên‑
cia social e segurado e que se referirem a benefícios de natu‑
reza pecuniária, quando a Comarca de domicílio do segura‑
do estiver localizada a mais de 70 km (setenta quilômetros) 
de Município sede de Vara Federal;

	X Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.876, de 20-9-2019.

..........................................................................................
§ 1o Sem prejuízo do disposto no art. 42 desta Lei e no pará‑

grafo único do art. 237 da Lei no 13.105, de 16 de março 
de 2015 (Código de Processo Civil), poderão os Juízes e 
os auxiliares da Justiça Federal praticar atos e diligências 
processuais no território de qualquer Município abrangi‑
do pela seção, subseção ou circunscrição da respectiva 
Vara Federal.

	X Parágrafo único transformado em § 1o e com a redação dada 
pela Lei no 13.876, de 20-9-2019.

§ 2o Caberá ao respectivo Tribunal Regional Federal indicar 
as Comarcas que se enquadram no critério de distância 
previsto no inciso III do caput deste artigo.

	X § 2o acrescido pela Lei no 13.876, de 20-9-2019.

LEI No 5.249/1967 
PÁGINA(S): 681 
INSTR.: ALTERAR REDAÇÃO

Art. 1o ..............................................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA RETIRAR VIGÊNCIA

	X A referida Lei no 4.898, de 9-12-1965, foi revogada pela Lei 
no 13.869, de 5-9-2019 (Lei de Abuso de Autoridade).

LEI No 6.766/1979 
PÁGINA(S): 724 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 4o ..............................................................................
..........................................................................................
III – ao longo das faixas de domínio público das rodovias, 
a reserva de faixa não edificável de, no mínimo, 15 (quinze) 
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metros de cada lado poderá ser reduzida por lei municipal 
ou distrital que aprovar o instrumento do planejamento ter‑
ritorial, até o limite mínimo de 5 (cinco) metros de cada lado.

	X Inciso III com a redação dada pela Lei no  13.913, de 
25-11-2019.

III‑A – ao longo das águas correntes e dormentes e da fai‑
xa de domínio das ferrovias, será obrigatória a reserva de 
uma faixa não edificável de, no mínimo, 15 (quinze) metros 
de cada lado;

	X Inciso III‑A acrescido pela Lei no 13.913, de 25-11-2019.

..........................................................................................
§ 5o As edificações localizadas nas áreas contíguas às faixas 

de domínio público dos trechos de rodovia que atraves‑
sem perímetros urbanos ou áreas urbanizadas passíveis 
de serem incluídas em perímetro urbano, desde que cons‑
truídas até a data de promulgação deste parágrafo, ficam 
dispensadas da observância da exigência prevista no in‑
ciso III do caput deste artigo, salvo por ato devidamente 
fundamentado do poder público municipal ou distrital.

	X § 5o acrescido pela Lei no 13.913, de 25-11-2019.

LEI No 7.210/1984 
PÁGINA(S): 740, 744, 752 e 753 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 9o‑A. .........................................................................
	X A alteração que seria inserida no caput pela Lei no 13.964, 

de 24-12-2019, foi vetada, razão pela qual mantivemos a 
redação.

§ 1o....................................................................................
§  1o‑A. A regulamentação deverá fazer constar garantias 

mínimas de proteção de dados genéticos, observando as 
melhores práticas da genética forense.

	X § 1o‑A acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................
§  3o Deve ser viabilizado ao titular de dados genéticos o 

acesso aos seus dados constantes nos bancos de perfis 
genéticos, bem como a todos os documentos da cadeia 
de custódia que gerou esse dado, de maneira que possa 
ser contraditado pela defesa.

§ 4o O condenado pelos crimes previstos no caput deste ar‑
tigo que não tiver sido submetido à identificação do perfil 
genético por ocasião do ingresso no estabelecimento pri‑
sional deverá ser submetido ao procedimento durante o 
cumprimento da pena.

	X §§ 3o e 4o acrescidos pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

§§ 5o a 7o VETADOS. Lei no 13.964, de 24-12-2019.
§ 8o Constitui falta grave a recusa do condenado em sub‑

meter‑se ao procedimento de identificação do perfil 
genético.

	X § 8o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 50. ............................................................................
..........................................................................................
VIII – recusar submeter‑se ao procedimento de identifica‑
ção do perfil genético.

	X Inciso VIII acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Parágrafo único. ..............................................................
..........................................................................................

Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso cons‑
titui falta grave e, quando ocasionar subversão da or‑
dem ou disciplina internas, sujeitará o preso provisório, 
ou condenado, nacional ou estrangeiro, sem prejuízo da 
sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado, com as 
seguintes características:

	X 	......................................................................................
I – duração máxima de até 2 (dois) anos, sem prejuízo de 
repetição da sanção por nova falta grave de mesma espécie;
II – recolhimento em cela individual;
III – visitas quinzenais, de 2 (duas) pessoas por vez, a serem 
realizadas em instalações equipadas para impedir o contato 
físico e a passagem de objetos, por pessoa da família ou, no 
caso de terceiro, autorizado judicialmente, com duração de 
2 (duas) horas;
IV – direito do preso à saída da cela por 2 (duas) horas diá‑
rias para banho de sol, em grupos de até 4 (quatro) presos, 
desde que não haja contato com presos do mesmo grupo 
criminoso;
V – entrevistas sempre monitoradas, exceto aquelas com 
seu defensor, em instalações equipadas para impedir o con‑
tato físico e a passagem de objetos, salvo expressa autoriza‑
ção judicial em contrário;
VI – fiscalização do conteúdo da correspondência;
VII – participação em audiências judiciais preferencialmente 
por videoconferência, garantindo‑se a participação do de‑
fensor no mesmo ambiente do preso.
§ 1o O regime disciplinar diferenciado também será aplica‑

do aos presos provisórios ou condenados, nacionais ou 
estrangeiros:

I – que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do 
estabelecimento penal ou da sociedade;
II – sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvi‑
mento ou participação, a qualquer título, em organização 
criminosa, associação criminosa ou milícia privada, indepen‑
dentemente da prática de falta grave.
§ 2o Revogado. Lei no 13.964, de 24-12-2019.
§ 3o Existindo indícios de que o preso exerce liderança em 

organização criminosa, associação criminosa ou milícia 
privada, ou que tenha atuação criminosa em 2 (dois) ou 
mais Estados da Federação, o regime disciplinar diferen‑
ciado será obrigatoriamente cumprido em estabelecimen‑
to prisional federal.

§ 4o Na hipótese dos parágrafos anteriores, o regime disci‑
plinar diferenciado poderá ser prorrogado sucessivamen‑
te, por períodos de 1 (um) ano, existindo indícios de que 
o preso:

I – continua apresentando alto risco para a ordem e a segu‑
rança do estabelecimento penal de origem ou da sociedade;
II – mantém os vínculos com organização criminosa, asso‑
ciação criminosa ou milícia privada, considerados também o 
perfil criminal e a função desempenhada por ele no grupo 
criminoso, a operação duradoura do grupo, a superveniência 
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de novos processos criminais e os resultados do tratamento 
penitenciário.
§ 5o Na hipótese prevista no § 3o deste artigo, o regime dis‑

ciplinar diferenciado deverá contar com alta segurança 
interna e externa, principalmente no que diz respeito à 
necessidade de se evitar contato do preso com membros 
de sua organização criminosa, associação criminosa ou 
milícia privada, ou de grupos rivais.

§ 6o A visita de que trata o inciso III do caput deste arti‑
go será gravada em sistema de áudio ou de áudio e ví‑
deo e, com autorização judicial, fiscalizada por agente 
penitenciário.

§ 7o Após os primeiros 6 (seis) meses de regime disciplinar 
diferenciado, o preso que não receber a visita de que tra‑
ta o inciso III do caput deste artigo poderá, após prévio 
agendamento, ter contato telefônico, que será gravado, 
com uma pessoa da família, 2 (duas) vezes por mês e por 
10 (dez) minutos.

	X Art. 52 com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em 
forma progressiva com a transferência para regime me‑
nos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso 
tiver cumprido ao menos:

	X Caput com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

I – 16% (dezesseis por cento) da pena, se o apenado for pri‑
mário e o crime tiver sido cometido sem violência à pessoa 
ou grave ameaça;
II – 20% (vinte por cento) da pena, se o apenado for rein‑
cidente em crime cometido sem violência à pessoa ou grave 
ameaça;
III – 25% (vinte e cinco por cento) da pena, se o apenado 
for primário e o crime tiver sido cometido com violência à 
pessoa ou grave ameaça;
IV – 30% (trinta por cento) da pena, se o apenado for rein‑
cidente em crime cometido com violência à pessoa ou grave 
ameaça;
V – 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado for 
condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, 
se for primário;
VI – 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado for:
a) 	condenado pela prática de crime hediondo ou equipara‑

do, com resultado morte, se for primário, vedado o livra‑
mento condicional;

b) 	condenado por exercer o comando, individual ou coletivo, 
de organização criminosa estruturada para a prática de 
crime hediondo ou equiparado; ou

c) 	condenado pela prática do crime de constituição de milí‑
cia privada;

VII – 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado;

VIII – 70% (setenta por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente em crime hediondo ou equiparado com resulta‑
do morte, vedado o livramento condicional.
§ 1o Em todos os casos, o apenado só terá direito à progres‑

são de regime se ostentar boa conduta carcerária, com‑
provada pelo diretor do estabelecimento, respeitadas as 
normas que vedam a progressão.

§ 2o A decisão do juiz que determinar a progressão de re‑
gime será sempre motivada e precedida de manifestação 
do Ministério Público e do defensor, procedimento que 
também será adotado na concessão de livramento con‑
dicional, indulto e comutação de penas, respeitados os 
prazos previstos nas normas vigentes.

	X §§  1o e 2o com a redação dada pela Lei no  13.964, de 
24-12-2019.

..........................................................................................
§ 5o Não se considera hediondo ou equiparado, para os fins 

deste artigo, o crime de tráfico de drogas previsto no § 4o 
do art. 33 da Lei no 11.343, de 23 de agosto de 2006.

§ 6o O cometimento de falta grave durante a execução da 
pena privativa de liberdade interrompe o prazo para a 
obtenção da progressão no regime de cumprimento da 
pena, caso em que o reinício da contagem do requisito 
objetivo terá como base a pena remanescente.

	X §§ 5o e 6o acrescidos pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
§ 7o VETADO. Lei no 13.964, de 24-12-2019.
..........................................................................................
Art. 122. ..........................................................................
§ 1o ...................................................................................

	X Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei no 13.964, de 
24-12-2019.

	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

§ 2o Não terá direito à saída temporária a que se refere o 
caput deste artigo o condenado que cumpre pena por 
praticar crime hediondo com resultado morte.

	X § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
..........................................................................................

LEI No 7.960/1989 
PÁGINA(S): 769 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 2o ..............................................................................
..........................................................................................
§ 4o‑A. ...............................................................................

	X § 4o‑A acrescido pela Lei no 13.869, de 5-9-2019.
..........................................................................................
§  7o Decorrido o prazo contido no mandado de prisão, a 

autoridade responsável pela custódia deverá, indepen‑
dentemente de nova ordem da autoridade judicial, pôr 
imediatamente o preso em liberdade, salvo se já tiver sido 
comunicada da prorrogação da prisão temporária ou da 
decretação da prisão preventiva.

	X § 7o com a redação dada pela Lei no 13.869, de 5-9-2019.
§ 8o ...................................................................................

	X § 8o acrescido pela Lei no 13.869, de 5-9-2019.

..........................................................................................
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Art. 4o ..............................................................................
"Art. 4o ......................................................................................................................................
i) prolongar a execução de prisão temporária, de pena ou de 
medida de segurança, deixando de expedir em tempo opor-
tuno ou de cumprir imediatamente ordem de liberdade;"

SUBSTITUIR NOTA PARA RETIRAR VIGÊNCIA
	X A referida Lei no 4.898, de 9-12-1965, foi revogada pela Lei 

no 13.869, de 5-9-2019 (Lei de Abuso de Autoridade).

LEI No 8.038/1990 
PÁGINA(S): 770 
INSTR.: INSERIR REDAÇÃO

Art. 1o ..............................................................................
..........................................................................................
§ 3o Não sendo o caso de arquivamento e tendo o investiga‑

do confessado formal e circunstanciadamente a prática de 
infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena 
mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público po‑
derá propor acordo de não persecução penal, desde que 
necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do 
crime, nos termos do art. 28‑A do Decreto‑Lei no 3.689, de 
3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).

	X § 3o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

LEI No 8.069/1990 (ECA) 
PÁGINA(S): 779 
INSTR.: ALTERAR REDAÇÃO

Art. 227‑A. ......................................................................
Parágrafo único. ..............................................................

	X Art. 227‑A acrescido pela Lei no 13.869, de 5-9-2019.

LEI No 8.072/1990 
PÁGINA(S): 785 e 786 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 1o ..............................................................................
I – homicídio (art. 121), quando praticado em atividade tí‑
pica de grupo de extermínio, ainda que cometido por um só 
agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2o, incisos I, II, 
III, IV, V, VI, VII e VIII);

	X Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................
II – roubo:
a) 	circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima 

(art. 157, § 2o, inciso V);
b) 	circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, 

§ 2o‑A, inciso I) ou pelo emprego de arma de fogo de uso 
proibido ou restrito (art. 157, § 2o‑B);

c) 	qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte 
(art. 157, § 3o);

III – extorsão qualificada pela restrição da liberdade da ví‑
tima, ocorrência de lesão corporal ou morte (art. 158, § 3o);

	X Incisos II e III com a redação dada pela Lei no  13.964, de 
24-12-2019.

..........................................................................................
IX – furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de ar‑
tefato análogo que cause perigo comum (art. 155, § 4o‑A).

	X Inciso IX acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Parágrafo único. Consideram‑se também hediondos, ten‑
tados ou consumados:

I – o crime de genocídio, previsto nos arts. 1o, 2o e 3o da Lei 
no 2.889, de 1o de outubro de 1956;
II – o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de 
uso proibido, previsto no art. 16 da Lei no 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003;
III – o crime de comércio ilegal de armas de fogo, previsto 
no art. 17 da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003;
IV – o crime de tráfico internacional de arma de fogo, aces‑
sório ou munição, previsto no art. 18 da Lei no 10.826, de 22 
de dezembro de 2003;
V – o crime de organização criminosa, quando direcionado 
à prática de crime hediondo ou equiparado.

	X Parágrafo único com a redação dada pela Lei no 13.964, de 
24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 2o ..............................................................................
..........................................................................................
§ 2o Revogado. Lei no 13.964, de 24-12-2019.

LEI No 8.429/1992 
PÁGINA(S): 809 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 17. ............................................................................
§ 1o As ações de que trata este artigo admitem a celebração 

de acordo de não persecução cível, nos termos desta Lei.
	X § 1o com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................
§ 10‑A. Havendo a possibilidade de solução consensual, po‑

derão as partes requerer ao juiz a interrupção do prazo 
para a contestação, por prazo não superior a 90 (noven‑
ta) dias.

	X § 10‑A acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 17‑A. VETADO. Lei no 13.964, de 24-12-2019.

LEI No 8.666/1993 
PÁGINA(S): 870, 871, 878 e 879 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 17. ............................................................................
..........................................................................................
§ 2o‑A. ...............................................................................
I – aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção 
por particular seja comprovadamente anterior a 5 de maio 
de 2014;

	X Inciso I com a redação dada pela MP no 910, de 10-12-2019, 
que até o encerramento desta edição não havia sido con-
vertida em Lei.

..........................................................................................
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§ 2o‑B. ...............................................................................

..........................................................................................

II – fica limitada às áreas de até dois mil e quinhentos hec‑
tares, vedada a dispensa de licitação para áreas superiores 
a esse limite;

	X Inciso II com a redação dada pela MP no 910, de 10-12-2019, 
que até o encerramento desta edição não havia sido con-
vertida em Lei.

..........................................................................................

Art. 21. ............................................................................
..........................................................................................

II – ....................................................................................

EXCLUIR NOTA DE ATUALIZAÇÃO
	X 	......................................................................................

III – em jornal diário de grande circulação no Estado e tam‑
bém, se houver, em jornal de circulação no Município ou 
na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, 
fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a Ad‑
ministração, conforme o vulto da licitação, utilizar‑se de ou‑
tros meios de divulgação para ampliar a área de competição.

EXCLUIR NOTA DA MP No 896/2019
	X Incisos I a III com a redação dada pela Lei no  8.883, de 

8-6-1994.

..........................................................................................

Art. 34. ............................................................................
§ 1o O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado 

e deverá estar permanentemente aberto aos interessa‑
dos, obrigando‑se a unidade por ele responsável a proce‑
der, no mínimo anualmente, através da imprensa oficial e 
de jornal diário, a chamamento público para a atualiza‑
ção dos registros existentes e para o ingresso de novos 
interessados.

EXCLUIR NOTA DA MP No 896/2019

LEI No 8.906/1994 
PÁGINA(S): 922 
INSTR.: ALTERAR REDAÇÃO

Art. 7o‑B. .........................................................................
Pena – ...............................................................................

	X Art. 7o‑B acrescido Lei no 13.869, de 5-9-2019, promulgado 
nos termos do art. 66, § 5o, da CF.

LEI No 9.099/1995 
PÁGINA(S): 939 
INSTR.: ALTERAR REDAÇÃO

Art. 69. .............................................................................
Parágrafo único. ..............................................................
SUBSTITUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

LEI No 9.296/1996 
PÁGINA(S): 947 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 8o‑A. Para investigação ou instrução criminal, poderá 
ser autorizada pelo juiz, a requerimento da autoridade 
policial ou do Ministério Público, a captação ambiental 
de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos, quando:

I – a prova não puder ser feita por outros meios disponíveis 
e igualmente eficazes; e

II – houver elementos probatórios razoáveis de autoria e 
participação em infrações criminais cujas penas máximas se‑
jam superiores a 4 (quatro) anos ou em infrações penais 
conexas.

§ 1o O requerimento deverá descrever circunstanciadamente 
o local e a forma de instalação do dispositivo de capta‑
ção ambiental.

§ 2o VETADO. Lei no 13.964, de 24-12-2019.

§ 3o A captação ambiental não poderá exceder o prazo de 
15 (quinze) dias, renovável por decisão judicial por iguais 
períodos, se comprovada a indispensabilidade do meio de 
prova e quando presente atividade criminal permanente, 
habitual ou continuada.

§ 4o VETADO. Lei no 13.964, de 24-12-2019.

§ 5o Aplicam‑se subsidiariamente à captação ambiental as 
regras previstas na legislação específica para a intercep‑
tação telefônica e telemática.

	X Art. 8o‑A acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 10. Constitui crime realizar interceptação de comuni‑
cações telefônicas, de informática ou telemática, promo‑
ver escuta ambiental ou quebrar segredo da Justiça, sem 
autorização judicial ou com objetivos não autorizados em 
lei:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena a autoridade ju‑
dicial que determina a execução de conduta prevista no 
caput deste artigo com objetivo não autorizado em lei.

	X Art. 10 com a redação dada pela Lei no 13.869, de 5-9-2019.

Art. 10‑A. Realizar captação ambiental de sinais eletro‑
magnéticos, ópticos ou acústicos para investigação ou 
instrução criminal sem autorização judicial, quando esta 
for exigida:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

§ 1o Não há crime se a captação é realizada por um dos 
interlocutores.

§ 2o A pena será aplicada em dobro ao funcionário público 
que descumprir determinação de sigilo das investigações 
que envolvam a captação ambiental ou revelar o conteú‑
do das gravações enquanto mantido o sigilo judicial.

	X Art. 10‑A acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
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LEI No 9.613/1998 
PÁGINA(S): 982 e 986 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 1o ..............................................................................

..........................................................................................

§ 6o Para a apuração do crime de que trata este artigo, ad‑
mite‑se a utilização da ação controlada e da infiltração 
de agentes.

	X § 6o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 13. Revogado. Lei no 13.974, de 7-1-2020.

Art. 14. É criado, no âmbito do Ministério da Fazenda, o 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, 
com a finalidade de disciplinar, aplicar penas administrati‑
vas, receber, examinar e identificar as ocorrências suspei‑
tas de atividades ilícitas previstas nesta Lei, sem prejuízo 
da competência de outros órgãos e entidades.

EXCLUIR NOTA DE ATUALIZAÇÃO PARA MP No 886/2019
	X 	......................................................................................

..........................................................................................

Arts. 16 e 17. Revogados. Lei no 13.974, de 7-1-2020.

LEI No 10.671/2003 
PÁGINA(S): 1012 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 39‑A. A torcida organizada que, em evento esportivo, 
promover tumulto, praticar ou incitar a violência ou inva‑
dir local restrito aos competidores, árbitros, fiscais, diri‑
gentes, organizadores ou jornalistas será impedida, as‑
sim como seus associados ou membros, de comparecer a 
eventos esportivos pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

	X Art. 39‑A com a redação dada pela Lei no  13.912, de 
25-11-2019.

Art. 39‑B. ........................................................................
	X Art. 39‑B acrescido pela Lei no 12.299, de 27-7-2010.

Art. 39‑C. Aplica‑se o disposto nos arts. 39‑A e 39‑B à tor‑
cida organizada e a seus associados ou membros envolvi‑
dos, mesmo que em local ou data distintos dos relativos à 
competição esportiva, nos casos de:

I – invasão de local de treinamento;

II – confronto, ou induzimento ou auxílio a confronto, entre 
torcedores;

III – ilícitos praticados contra esportistas, competidores, ár‑
bitros, fiscais ou organizadores de eventos esportivos e jor‑
nalistas voltados principal ou exclusivamente à cobertura 
de competições esportivas, mesmo que, no momento, não 
estejam atuando na competição ou diretamente envolvidos 
com o evento.

	X Art. 39‑C acrescido pela Lei no 13.912, de 25-11-2019.

LEI No 10.826/2003 
PÁGINA(S): 1025, 1026, 1029 a 1031 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 3o ..............................................................................
Parágrafo único. ..............................................................
EXCLUIR NOTA PARA O DEC. No 2.123/2004

	X 	......................................................................................
..........................................................................................

Art. 6o ..............................................................................
..........................................................................................
EXCLUIR NOTA PARA O DEC. No 2.123/2004

	X 	......................................................................................
III – ...................................................................................
EXCLUIR NOTA PARA O DEC. No 2.123/2004

	X 	......................................................................................
IV – ...................................................................................
EXCLUIR NOTA PARA O DEC. No 2.123/2004

	X 	......................................................................................
..........................................................................................
VIII – ................................................................................
EXCLUIR NOTA PARA O DEC. No 2.123/2004

	X 	......................................................................................
..........................................................................................

Art. 12.
	X 	......................................................................................

EXCLUIR NOTA PARA O DEC. No 3.665/2000
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

..........................................................................................

Art. 14.
..........................................................................................
Pena –................................................................................
EXCLUIR NOTA PARA O DEC. No 3.665/2000

	X 	......................................................................................
..........................................................................................

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter 
em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, 
emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou 
ocultar arma de fogo, acessório ou munição de uso res‑
trito, sem autorização e em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar:

	X Caput com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Pena –................................................................................
	X 	......................................................................................

EXCLUIR NOTA PARA O DEC. No 3.665/2000
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
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§ 2o Se as condutas descritas no caput e no § 1o deste artigo 
envolverem arma de fogo de uso proibido, a pena é de 
reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos.

	X § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Art. 17. ............................................................................
Pena – reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, e multa.

	X Pena com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
	X 	......................................................................................

§ 1o ...................................................................................
	X Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

§ 2o Incorre na mesma pena quem vende ou entrega arma 
de fogo, acessório ou munição, sem autorização ou em 
desacordo com a determinação legal ou regulamentar, a 
agente policial disfarçado, quando presentes elementos 
probatórios razoáveis de conduta criminal preexistente.

	X § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Art. 18. ............................................................................
Pena – reclusão, de 8 (oito) a 16 (dezesseis) anos, e multa.

	X Pena com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
	X 	......................................................................................

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem vende ou 
entrega arma de fogo, acessório ou munição, em opera‑
ção de importação, sem autorização da autoridade com‑
petente, a agente policial disfarçado, quando presentes 
elementos probatórios razoáveis de conduta criminal 
preexistente.

	X Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 18, 
a pena é aumentada da metade se:

I – forem praticados por integrante dos órgãos e empresas 
referidas nos arts. 6o, 7o e 8o desta Lei; ou
II – o agente for reincidente específico em crimes dessa 
natureza.

	X Art. 20 com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a elaboração 
do laudo pericial e sua juntada aos autos, quando não 
mais interessarem à persecução penal serão encaminha‑
das pelo juiz competente ao Comando do Exército, no 
prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, para destruição 
ou doação aos órgãos de segurança pública ou às Forças 
Armadas, na forma do regulamento desta Lei.

	X Caput com a redação dada pela Lei no 13.886, de 17-10-2019.

..........................................................................................
§ 1o‑A. As armas de fogo e munições apreendidas 

em decorrência do tráfico de drogas de abuso, 
ou de qualquer forma utilizadas em atividades ilí‑
citas de produção ou comercialização de drogas 
abusivas, ou, ainda, que tenham sido adquiridas 
com recursos provenientes do tráfico de drogas 
de abuso, perdidas em favor da União e enca‑
minhadas para o Comando do Exército, devem 
ser, após perícia ou vistoria que atestem seu bom 
estado, destinadas com prioridade para os ór‑

gãos de segurança pública e do sistema peniten‑
ciário da unidade da federação responsável pela 
apreensão.

	X § 1o‑A acrescido pela Lei no 13.886, de 17-10-2019.

Art. 34‑A. Os dados relacionados à coleta de registros ba‑
lísticos serão armazenados no Banco Nacional de Perfis 
Balísticos.

§ 1o O Banco Nacional de Perfis Balísticos tem como obje‑
tivo cadastrar armas de fogo e armazenar características 
de classe e individualizadoras de projéteis e de estojos de 
munição deflagrados por arma de fogo.

§  2o O Banco Nacional de Perfis Balísticos será constituí‑
do pelos registros de elementos de munição deflagrados 
por armas de fogo relacionados a crimes, para subsidiar 
ações destinadas às apurações criminais federais, esta‑
duais e distritais.

§ 3o O Banco Nacional de Perfis Balísticos será gerido pela 
unidade oficial de perícia criminal.

§ 4o Os dados constantes do Banco Nacional de Perfis Ba‑
lísticos terão caráter sigiloso, e aquele que permitir ou 
promover sua utilização para fins diversos dos previstos 
nesta Lei ou em decisão judicial responderá civil, penal e 
administrativamente.

§ 5o É vedada a comercialização, total ou parcial, da base de 
dados do Banco Nacional de Perfis Balísticos.

§ 6o A formação, a gestão e o acesso ao Banco Nacional de 
Perfis Balísticos serão regulamentados em ato do Poder 
Executivo federal.

	X Art. 34‑A acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

LEI No 11.101/2005 
PÁGINA(S): 1042 e 1043 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 82‑A. EXCLUIR TEXTO DESTE ARTIGO E NOTA PARA 
MP No 881, CONVERTIDA NA LEI No 13.874/2019.

Art. 83. ............................................................................
..........................................................................................
§ 4o ...................................................................................

	X O STF, por maioria, julgou parcialmente procedente a ADIN 
no  3.424, para declarar a inconstitucionalidade deste pará-
grafo (DJe de 20-2-2020).

LEI No 11.340/2006 
PÁGINA(S): 1059 a 1062 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 9o...............................................................................
..........................................................................................
§ 2o

..........................................................................................
III – encaminhamento à assistência judiciária, quando for 
o caso, inclusive para eventual ajuizamento da ação de se‑
paração judicial, de divórcio, de anulação de casamento ou 
de dissolução de união estável perante o juízo competente.

	X Inciso III acrescido pela Lei no 13.894, de 29-10-2019.
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..........................................................................................
§ 7o A mulher em situação de violência doméstica e familiar 

tem prioridade para matricular seus dependentes em ins‑
tituição de educação básica mais próxima de seu domicí‑
lio, ou transferi‑los para essa instituição, mediante a apre‑
sentação dos documentos comprobatórios do registro da 
ocorrência policial ou do processo de violência doméstica 
e familiar em curso.

§ 8o Serão sigilosos os dados da ofendida e de seus depen‑
dentes matriculados ou transferidos conforme o disposto 
no § 7o deste artigo, e o acesso às informações será re‑
servado ao juiz, ao Ministério Público e aos órgãos com‑
petentes do poder público.

	X §§ 7o e 8o acrescidos pela Lei no 13.882, de 8-10-2019.

..........................................................................................

Art. 11. ............................................................................
..........................................................................................
V – informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta 
Lei e os serviços disponíveis, inclusive os de assistência judi‑
ciária para o eventual ajuizamento perante o juízo compe‑
tente da ação de separação judicial, de divórcio, de anulação 
de casamento ou de dissolução de união estável.

	X Inciso V com a redação dada pela Lei no  13.894, de 
29-10-2019.

..........................................................................................

Art. 12..............................................................................
..........................................................................................
VI – ...................................................................................
VI‑A – verificar se o agressor possui registro de porte ou 
posse de arma de fogo e, na hipótese de existência, juntar 
aos autos essa informação, bem como notificar a ocorrência 
à instituição responsável pela concessão do registro ou da 
emissão do porte, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de de‑
zembro de 2003 (Estatuto do Desarmamento);

	X Inciso VI‑A acrescido pela Lei no 13.880, de 8-10-2019.

..........................................................................................

Art. 14‑A. A ofendida tem a opção de propor ação de di‑
vórcio ou de dissolução de união estável no Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

§ 1o Exclui‑se da competência dos Juizados de Violência Do‑
méstica e Familiar contra a Mulher a pretensão relaciona‑
da à partilha de bens.

§  2o Iniciada a situação de violência doméstica e familiar 
após o ajuizamento da ação de divórcio ou de dissolução 
de união estável, a ação terá preferência no juízo onde 
estiver.

	X Art. 14‑A acrescido pela Lei no 13.894, de 29-10-2019, pro-
mulgado nos termos do art.  66, §  5o, da CF (DOU de 
11-12-2019).

..........................................................................................

Art. 18. ............................................................................
..........................................................................................
II – determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão 
de assistência judiciária, quando for o caso, inclusive para o 
ajuizamento da ação de separação judicial, de divórcio, de 

anulação de casamento ou de dissolução de união estável 
perante o juízo competente;

	X Inciso II com a redação dada pela Lei no  13.894, de 
29-10-2019.

III – ...................................................................................
IV – determinar a apreensão imediata de arma de fogo sob 
a posse do agressor.

	X Inciso IV acrescido pela Lei no 13.880, de 8-10-2019.

..........................................................................................

Art. 23. ............................................................................
..........................................................................................
IV – ...................................................................................
V – determinar a matrícula dos dependentes da ofendida 
em instituição de educação básica mais próxima do seu do‑
micílio, ou a transferência deles para essa instituição, inde‑
pendentemente da existência de vaga.

	X Inciso V acrescido pela Lei no 13.882, de 8-10-2019.

LEI No 11.343/2006 
PÁGINA(S): 1070, 1074 a 1076 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 33. ............................................................................
§ 1o ...................................................................................
..........................................................................................
IV – vende ou entrega drogas ou matéria‑prima, insumo 
ou produto químico destinado à preparação de drogas, sem 
autorização ou em desacordo com a determinação legal ou 
regulamentar, a agente policial disfarçado, quando presen‑
tes elementos probatórios razoáveis de conduta criminal 
preexistente.

	X Inciso IV acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 60‑A. Se as medidas assecuratórias de que trata o 
art. 60 desta Lei recaírem sobre moeda estrangeira, títu‑
los, valores mobiliários ou cheques emitidos como ordem 
de pagamento, será determinada, imediatamente, a sua 
conversão em moeda nacional.

§ 1o A moeda estrangeira apreendida em espécie deve ser 
encaminhada a instituição financeira, ou equiparada, 
para alienação na forma prevista pelo Conselho Mone‑
tário Nacional.

§ 2o Na hipótese de impossibilidade da alienação a que se 
refere o § 1o deste artigo, a moeda estrangeira será cus‑
todiada pela instituição financeira até decisão sobre o seu 
destino.

§ 3o Após a decisão sobre o destino da moeda estrangeira 
a que se refere o § 2o deste artigo, caso seja verificada a 
inexistência de valor de mercado, seus espécimes pode‑
rão ser destruídos ou doados à representação diplomática 
do país de origem.

§ 4o Os valores relativos às apreensões feitas antes da data 
de entrada em vigor da Medida Provisória no 885, de 17 
de junho de 2019, e que estejam custodiados nas depen‑
dências do Banco Central do Brasil devem ser transferidos 
à Caixa Econômica Federal, no prazo de 360 (trezentos e 
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sessenta) dias, para que se proceda à alienação ou custó‑
dia, de acordo com o previsto nesta Lei.

	X Art. 60‑A acrescido pela Lei no 13.886, de 17-10-2019.

Art. 61. ............................................................................
§§ 6o a 8o Revogados. Lei no 13.886, de 17-10-2019.
§ 9o O Ministério Público deve fiscalizar o cumprimento da 

regra estipulada no § 1o deste artigo.
§ 10. Aplica‑se a todos os tipos de bens confiscados a regra 

estabelecida no § 1o deste artigo.
§  11. Os bens móveis e imóveis devem ser vendidos por 

meio de hasta pública, preferencialmente por meio ele‑
trônico, assegurada a venda pelo maior lance, por pre‑
ço não inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor da 
avaliação judicial.

§ 12. O juiz ordenará às secretarias de fazenda e aos órgãos 
de registro e controle que efetuem as averbações neces‑
sárias, tão logo tenha conhecimento da apreensão.

§ 13. Na alienação de veículos, embarcações ou aeronaves, 
a autoridade de trânsito ou o órgão congênere competen‑
te para o registro, bem como as secretarias de fazenda, 
devem proceder à regularização dos bens no prazo de 30 
(trinta) dias, ficando o arrematante isento do pagamento 
de multas, encargos e tributos anteriores, sem prejuízo de 
execução fiscal em relação ao antigo proprietário.

§ 14. Eventuais multas, encargos ou tributos pendentes de 
pagamento não podem ser cobrados do arrematante ou 
do órgão público alienante como condição para regulari‑
zação dos bens.

§ 15. Na hipótese de que trata o § 13 deste artigo, a autori‑
dade de trânsito ou o órgão congênere competente para 
o registro poderá emitir novos identificadores dos bens.

	X §§ 9o a 15 acrescidos pela Lei no 13.886, de 17-10-2019.

Art. 62. ............................................................................
§ 1o Revogado. Lei no 13.886, de 17-10-2019.
§ 1o‑A. O juízo deve cientificar o órgão gestor do FUNAD 

para que, em 10 (dez) dias, avalie a existência do interes‑
se público mencionado no caput deste artigo e indique o 
órgão que deve receber o bem.

§ 1o‑B. Têm prioridade, para os fins do § 1o‑A deste artigo, os 
órgãos de segurança pública que participaram das ações 
de investigação ou repressão ao crime que deu causa à 
medida.

	X §§ 1o‑A e 1o B acrescidos pela Lei no 13.886, de 17-10-2019.

..........................................................................................
§  12. EXCLUIR TEXTO PARA ESTE PARÁGRAFO. LEI CON‑
VERSORA DA MP No 885/2019 NÃO TROUXE INCLUSÃO
§  13. EXCLUIR TEXTO PARA ESTE PARÁGRAFO. LEI CON‑
VERSORA DA MP No 885/2019 NÃO TROUXE INCLUSÃO

Art. 62‑A. O depósito, em dinheiro, de valores referentes 
ao produto da alienação ou a numerários apreendidos ou 
que tenham sido convertidos deve ser efetuado na Caixa 
Econômica Federal, por meio de documento de arrecada‑
ção destinado a essa finalidade.

§ 1o Os depósitos a que se refere o caput deste artigo de‑
vem ser transferidos, pela Caixa Econômica Federal, para 

a conta única do Tesouro Nacional, independentemente 
de qualquer formalidade, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contado do momento da realização do depósito, 
onde ficarão à disposição do FUNAD.

§ 2o Na hipótese de absolvição do acusado em decisão ju‑
dicial, o valor do depósito será devolvido a ele pela Cai‑
xa Econômica Federal no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
acrescido de juros, na forma estabelecida pelo § 4o do 
art. 39 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995.

§ 3o Na hipótese de decretação do seu perdimento em favor 
da União, o valor do depósito será transformado em pa‑
gamento definitivo, respeitados os direitos de eventuais 
lesados e de terceiros de boa‑fé.

§  4o Os valores devolvidos pela Caixa Econômica Federal, 
por decisão judicial, devem ser efetuados como anula‑
ção de receita do FUNAD no exercício em que ocorrer a 
devolução.

§ 5o A Caixa Econômica Federal deve manter o controle dos 
valores depositados ou devolvidos.

	X Art. 62‑A acrescido pela Lei no 13.886, de 17-10-2019.

Art. 63. ............................................................................
	X 	......................................................................................

I – .....................................................................................
II – ....................................................................................

	X Incisos I e II acrescidos pela Lei no 13.840, de 5-6-2019.

..........................................................................................
§ 3o Revogado. Lei no 13.886, de 17-10-2019.
§ 4o ...................................................................................

	X A alteração que seria inserida neste parágrafo pela Lei 
no 13.840, de 5-6-2019, foi vetada, razão pela qual mantive-
mos a redação.

§ 4o‑A. Antes de encaminhar os bens ao órgão gestor do 
FUNAD, o juiz deve:

I – ordenar às secretarias de fazenda e aos órgãos de regis‑
tro e controle que efetuem as averbações necessárias, caso 
não tenham sido realizadas quando da apreensão; e
II – determinar, no caso de imóveis, o registro de proprie‑
dade em favor da União no cartório de registro de imóveis 
competente, nos termos do caput e do parágrafo único do 
art. 243 da Constituição Federal, afastada a responsabilida‑
de de terceiros prevista no inciso VI do caput do art. 134 da 
Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 
Nacional), bem como determinar à Secretaria de Coordena‑
ção e Governança do Patrimônio da União a incorporação 
e entrega do imóvel, tornando‑o livre e desembaraçado de 
quaisquer ônus para sua destinação.

	X § 4o‑A acrescido pela Lei no 13.886, de 17-10-2019.

..........................................................................................
§ 6o ...................................................................................

	X § 6o acrescido pela Lei no 13.840, de 5-6-2019.

..........................................................................................

Art. 63‑C. Compete à SENAD, do Ministério da Justiça 
e Segurança Pública, proceder à destinação dos bens 
apreendidos e não leiloados em caráter cautelar, cujo per‑
dimento seja decretado em favor da União, por meio das 
seguintes modalidades:
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I – alienação, mediante:
a) 	licitação;
b) 	doação com encargo a entidades ou órgãos públicos, 

bem como a comunidades terapêuticas acolhedoras que 
contribuam para o alcance das finalidades do FUNAD; ou

c) 	venda direta, observado o disposto no inciso II do caput 
do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;

II – incorporação ao patrimônio de órgão da administração 
pública, observadas as finalidades do FUNAD;
III – destruição; ou
IV – inutilização.
§ 1o A alienação por meio de licitação deve ser realizada na 

modalidade leilão, para bens móveis e imóveis, indepen‑
dentemente do valor de avaliação, isolado ou global, de 
bem ou de lotes, assegurada a venda pelo maior lance, 
por preço não inferior a 50% (cinquenta por cento) do 
valor da avaliação.

§ 2o O edital do leilão a que se refere o § 1o deste artigo será 
amplamente divulgado em jornais de grande circulação e 
em sítios eletrônicos oficiais, principalmente no Municí‑
pio em que será realizado, dispensada a publicação em 
diário oficial.

§ 3o Nas alienações realizadas por meio de sistema eletrô‑
nico da administração pública, a publicidade dada pelo 
sistema substituirá a publicação em diário oficial e em 
jornais de grande circulação.

§ 4o Na alienação de imóveis, o arrematante fica livre do 
pagamento de encargos e tributos anteriores, sem prejuí‑
zo de execução fiscal em relação ao antigo proprietário.

§ 5o Na alienação de veículos, embarcações ou aeronaves 
deverão ser observadas as disposições dos §§ 13 e 15 do 
art. 61 desta Lei.

§ 6o Aplica‑se às alienações de que trata este artigo a proi‑
bição relativa à cobrança de multas, encargos ou tributos 
prevista no § 14 do art. 61 desta Lei.

§ 7o A SENAD, do Ministério da Justiça e Segurança Públi‑
ca, pode celebrar convênios ou instrumentos congêneres 
com órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios, bem como com comunidades 
terapêuticas acolhedoras, a fim de dar imediato cumpri‑
mento ao estabelecido neste artigo.

§ 8o Observados os procedimentos licitatórios previstos em 
lei, fica autorizada a contratação da iniciativa privada 
para a execução das ações de avaliação, de administração 
e de alienação dos bens a que se refere esta Lei.

Art. 63‑D. Compete ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública regulamentar os procedimentos relativos à admi‑
nistração, à preservação e à destinação dos recursos pro‑
venientes de delitos e atos ilícitos e estabelecer os valores 
abaixo dos quais se deve proceder à sua destruição ou 
inutilização.

Art. 63‑E. O produto da alienação dos bens apreendidos 
ou confiscados será revertido integralmente ao FUNAD, 
nos termos do parágrafo único do art.  243 da Consti‑
tuição Federal, vedada a sub‑rogação sobre o valor da 

arrematação para saldar eventuais multas, encargos ou 
tributos pendentes de pagamento.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não 
prejudica o ajuizamento de execução fiscal em relação 
aos antigos devedores.

Art. 63‑F. Na hipótese de condenação por infrações às 
quais esta Lei comine pena máxima superior a 6 (seis) 
anos de reclusão, poderá ser decretada a perda, como 
produto ou proveito do crime, dos bens correspondentes 
à diferença entre o valor do patrimônio do condenado e 
aquele compatível com o seu rendimento lícito.

§ 1o A decretação da perda prevista no caput deste artigo 
fica condicionada à existência de elementos probatórios 
que indiquem conduta criminosa habitual, reiterada ou 
profissional do condenado ou sua vinculação a organi‑
zação criminosa.

§  2o Para efeito da perda prevista no caput deste artigo, 
entende‑se por patrimônio do condenado todos os bens:

I – de sua titularidade, ou sobre os quais tenha domínio e 
benefício direto ou indireto, na data da infração penal, ou 
recebidos posteriormente; e
II – transferidos a terceiros a título gratuito ou median‑
te contraprestação irrisória, a partir do início da atividade 
criminal.
§ 3o O condenado poderá demonstrar a inexistência da in‑

compatibilidade ou a procedência lícita do patrimônio.
	X Arts. 63‑C a 63‑F acrescidos pela Lei no 13.886, de 17-10-2019.

LEI No 11.671/2008 
PÁGINA(S): 1087 e 1088 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 2o ..............................................................................
Parágrafo único. O juízo federal de execução penal será 

competente para as ações de natureza penal que tenham 
por objeto fatos ou incidentes relacionados à execução 
da pena ou infrações penais ocorridas no estabelecimen‑
to penal federal.

	X Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Art. 3o Serão incluídos em estabelecimentos penais federais 
de segurança máxima aqueles para quem a medida se 
justifique no interesse da segurança pública ou do próprio 
preso, condenado ou provisório.

§ 1o A inclusão em estabelecimento penal federal de segu‑
rança máxima, no atendimento do interesse da segurança 
pública, será em regime fechado de segurança máxima, 
com as seguintes características:

I – recolhimento em cela individual;
II – visita do cônjuge, do companheiro, de parentes e de 
amigos somente em dias determinados, por meio virtual ou 
no parlatório, com o máximo de 2 (duas) pessoas por vez, 
além de eventuais crianças, separados por vidro e comunica‑
ção por meio de interfone, com filmagem e gravações;
III – banho de sol de até 2 (duas) horas diárias; e
IV – monitoramento de todos os meios de comunicação, 
inclusive de correspondência escrita.
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§ 2o Os estabelecimentos penais federais de segurança má‑
xima deverão dispor de monitoramento de áudio e vídeo 
no parlatório e nas áreas comuns, para fins de preserva‑
ção da ordem interna e da segurança pública, vedado seu 
uso nas celas e no atendimento advocatício, salvo expres‑
sa autorização judicial em contrário.

§  3o As gravações das visitas não poderão ser utilizadas 
como meio de prova de infrações penais pretéritas ao in‑
gresso do preso no estabelecimento.

§ 4o Os diretores dos estabelecimentos penais federais de 
segurança máxima ou o Diretor do Sistema Penitenciário 
Federal poderão suspender e restringir o direito de visitas 
previsto no inciso II do § 1o deste artigo por meio de ato 
fundamentado.

§ 5o Configura o crime do art. 325 do Decreto‑Lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a violação ao 
disposto no § 2o deste artigo.

	X Art. 3o com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 10. ............................................................................
§ 1o O período de permanência será de até 3 (três) anos, 

renovável por iguais períodos, quando solicitado moti‑
vadamente pelo juízo de origem, observados os requisi‑
tos da transferência, e se persistirem os motivos que a 
determinaram.

	X § 1o com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 11‑A. As decisões relativas à transferência ou à pror‑
rogação da permanência do preso em estabelecimento 
penal federal de segurança máxima, à concessão ou à 
denegação de benefícios prisionais ou à imposição de 
sanções ao preso federal poderão ser tomadas por órgão 
colegiado de juízes, na forma das normas de organização 
interna dos tribunais.

Art. 11‑B. Os Estados e o Distrito Federal poderão cons‑
truir estabelecimentos penais de segurança máxima, ou 
adaptar os já existentes, aos quais será aplicável, no que 
couber, o disposto nesta Lei.

	X Arts. 11‑A e 11‑B acrescidos pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

LEI No 12.037/2009 
PÁGINA(S): 1092 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 2o...............................................................................
..........................................................................................
II – Revogado. MP no 905, de 11-11-2019, que até o en‑
cerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.
..........................................................................................

Art. 7o‑A. A exclusão dos perfis genéticos dos bancos de 
dados ocorrerá:

I – no caso de absolvição do acusado; ou

II – no caso de condenação do acusado, mediante reque‑
rimento, após decorridos 20 (vinte) anos do cumprimento 
da pena.

	X Art. 7o‑A com a redação dada pela Lei no  13.964, de 
24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 7o‑C. Fica autorizada a criação, no Ministério da Justi‑
ça e Segurança Pública, do Banco Nacional Multibiomé‑
trico e de Impressões Digitais.

§ 1o A formação, a gestão e o acesso ao Banco Nacional 
Multibiométrico e de Impressões Digitais serão regula‑
mentados em ato do Poder Executivo federal.

§ 2o O Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Di‑
gitais tem como objetivo armazenar dados de registros 
biométricos, de impressões digitais e, quando possível, de 
íris, face e voz, para subsidiar investigações criminais fe‑
derais, estaduais ou distritais.

§ 3o O Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Di‑
gitais será integrado pelos registros biométricos, de im‑
pressões digitais, de íris, face e voz colhidos em investi‑
gações criminais ou por ocasião da identificação criminal.

§ 4o Poderão ser colhidos os registros biométricos, de im‑
pressões digitais, de íris, face e voz dos presos provisórios 
ou definitivos quando não tiverem sido extraídos por oca‑
sião da identificação criminal.

§ 5o Poderão integrar o Banco Nacional Multibiométrico e 
de Impressões Digitais, ou com ele interoperar, os dados 
de registros constantes em quaisquer bancos de dados 
geridos por órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário das esferas federal, estadual e distrital, inclu‑
sive pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelos Institutos de 
Identificação Civil.

§ 6o No caso de bancos de dados de identificação de natu‑
reza civil, administrativa ou eleitoral, a integração ou o 
compartilhamento dos registros do Banco Nacional Mul‑
tibiométrico e de Impressões Digitais será limitado às im‑
pressões digitais e às informações necessárias para iden‑
tificação do seu titular.

§ 7o A integração ou a interoperação dos dados de registros 
multibiométricos constantes de outros bancos de dados 
com o Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões 
Digitais ocorrerá por meio de acordo ou convênio com a 
unidade gestora.

§ 8o Os dados constantes do Banco Nacional Multibiomé‑
trico e de Impressões Digitais terão caráter sigiloso, e 
aquele que permitir ou promover sua utilização para fins 
diversos dos previstos nesta Lei ou em decisão judicial 
responderá civil, penal e administrativamente.

§ 9o As informações obtidas a partir da coincidência de re‑
gistros biométricos relacionados a crimes deverão ser 
consignadas em laudo pericial firmado por perito oficial 
habilitado.

§ 10. É vedada a comercialização, total ou parcial, da base 
de dados do Banco Nacional Multibiométrico e de Im‑
pressões Digitais.
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§ 11. A autoridade policial e o Ministério Público poderão re‑
querer ao juiz competente, no caso de inquérito ou ação 
penal instaurados, o acesso ao Banco Nacional Multibio‑
métrico e de Impressões Digitais.

	X Art. 7o‑C acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

LEI No 12.651/2012 
PÁGINA(S): 1139 e 1145 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 29. ............................................................................
..........................................................................................
§ 3o A inscrição no CAR é obrigatória e por prazo indetermi‑

nado para todas as propriedades e posses rurais.
	X § 3o com a redação dada pela Lei no 13.887, de 17-10-2019.

§ 4o Os proprietários e possuidores dos imóveis rurais que os 
inscreverem no CAR até o dia 31 de dezembro de 2020 
terão direito à adesão ao Programa de Regularização Am‑
biental (PRA), de que trata o art. 59 desta Lei.

	X § 4o acrescido pela Lei no 13.887, de 17-10-2019.

..........................................................................................

Art. 59. A União, os Estados e o Distrito Federal deverão 
implantar Programas de Regularização Ambiental (PRAs) 
de posses e propriedades rurais, com o objetivo de ade‑
quá‑las aos termos deste Capítulo.

	X Caput com a redação dada pela Lei no 13.887, de 17-10-2019.

§  1o Na regulamentação dos PRAs, a União estabelecerá 
normas de caráter geral, e os Estados e o Distrito Fede‑
ral ficarão incumbidos do seu detalhamento por meio da 
edição de normas de caráter específico, em razão de suas 
peculiaridades territoriais, climáticas, históricas, culturais, 
econômicas e sociais, conforme preceitua o art.  24 da 
Constituição Federal.

§ 2o A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obriga‑
tória para a adesão ao PRA, que deve ser requerida em 
até 2 (dois) anos, observado o disposto no § 4o do art. 29 
desta Lei.

	X §§  1o e 2o com a redação dada pela Lei no  13.887, de 
17-10-2019.

..........................................................................................
§ 7o Caso os Estados e o Distrito Federal não implantem o 

PRA até 31 de dezembro de 2020, o proprietário ou pos‑
suidor de imóvel rural poderá aderir ao PRA implantado 
pela União, observado o disposto no § 2o deste artigo.

	X § 7o acrescido pela Lei no 13.887, de 17-10-2019.

LEI No 12.694/2012 
PÁGINA(S): 1151 
INSTR.: INSERIR REDAÇÃO

Art. 1o‑A. Os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais 
Federais poderão instalar, nas comarcas sedes de Circuns‑
crição ou Seção Judiciária, mediante resolução, Varas Cri‑
minais Colegiadas com competência para o processo e 
julgamento:

I – de crimes de pertinência a organizações criminosas ar‑
madas ou que tenham armas à disposição;

II – do crime do art. 288‑A do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal); e
III – das infrações penais conexas aos crimes a que se refe‑
rem os incisos I e II do caput deste artigo.
§ 1o As Varas Criminais Colegiadas terão competência para 

todos os atos jurisdicionais no decorrer da investigação, 
da ação penal e da execução da pena, inclusive a trans‑
ferência do preso para estabelecimento prisional de se‑
gurança máxima ou para regime disciplinar diferenciado.

§ 2o Ao receber, segundo as regras normais de distribuição, 
processos ou procedimentos que tenham por objeto os 
crimes mencionados no caput deste artigo, o juiz deverá 
declinar da competência e remeter os autos, em qualquer 
fase em que se encontrem, à Vara Criminal Colegiada de 
sua Circunscrição ou Seção Judiciária.

§ 3o Feita a remessa mencionada no § 2o deste artigo, a Vara 
Criminal Colegiada terá competência para todos os atos 
processuais posteriores, incluindo os da fase de execução.

	X Art. 1o‑A acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

LEI No 12.850/2013 
PÁGINA(S): 1162 a 1164 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 2o ..............................................................................
..........................................................................................
§ 8o As lideranças de organizações criminosas armadas ou 

que tenham armas à disposição deverão iniciar o cum‑
primento da pena em estabelecimentos penais de segu‑
rança máxima.

§ 9o O condenado expressamente em sentença por integrar 
organização criminosa ou por crime praticado por meio 
de organização criminosa não poderá progredir de regi‑
me de cumprimento de pena ou obter livramento condi‑
cional ou outros benefícios prisionais se houver elemen‑
tos probatórios que indiquem a manutenção do vínculo 
associativo.

	X §§ 8o e 9o acrescidos pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

SEÇÃO I
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................
	X 	......................................................................................

Art. 3o‑A. O acordo de colaboração premiada é negócio ju‑
rídico processual e meio de obtenção de prova, que pres‑
supõe utilidade e interesse públicos.

Art. 3o‑B. O recebimento da proposta para formalização 
de acordo de colaboração demarca o início das negocia‑
ções e constitui também marco de confidencialidade, con‑
figurando violação de sigilo e quebra da confiança e da 
boa‑fé a divulgação de tais tratativas iniciais ou de docu‑
mento que as formalize, até o levantamento de sigilo por 
decisão judicial.

§ 1o A proposta de acordo de colaboração premiada poderá 
ser sumariamente indeferida, com a devida justificativa, 
cientificando‑se o interessado.
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§  2o Caso não haja indeferimento sumário, as partes de‑
verão firmar Termo de Confidencialidade para prossegui‑
mento das tratativas, o que vinculará os órgãos envolvi‑
dos na negociação e impedirá o indeferimento posterior 
sem justa causa.

§ 3o O recebimento de proposta de colaboração para aná‑
lise ou o Termo de Confidencialidade não implica, por si 
só, a suspensão da investigação, ressalvado acordo em 
contrário quanto à propositura de medidas processuais 
penais cautelares e assecuratórias, bem como medidas 
processuais cíveis admitidas pela legislação processual 
civil em vigor.

§ 4o O acordo de colaboração premiada poderá ser prece‑
dido de instrução, quando houver necessidade de iden‑
tificação ou complementação de seu objeto, dos fatos 
narrados, sua definição jurídica, relevância, utilidade e 
interesse público.

§ 5o Os termos de recebimento de proposta de colaboração 
e de confidencialidade serão elaborados pelo celebrante 
e assinados por ele, pelo colaborador e pelo advogado ou 
defensor público com poderes específicos.

§ 6o Na hipótese de não ser celebrado o acordo por iniciativa 
do celebrante, esse não poderá se valer de nenhuma das 
informações ou provas apresentadas pelo colaborador, de 
boa‑fé, para qualquer outra finalidade.

Art. 3o‑C. A proposta de colaboração premiada deve es‑
tar instruída com procuração do interessado com pode‑
res específicos para iniciar o procedimento de colabora‑
ção e suas tratativas, ou firmada pessoalmente pela parte 
que pretende a colaboração e seu advogado ou defensor 
público.

§ 1o Nenhuma tratativa sobre colaboração premiada deve 
ser realizada sem a presença de advogado constituído ou 
defensor público.

§ 2o Em caso de eventual conflito de interesses, ou de co‑
laborador hipossuficiente, o celebrante deverá solicitar a 
presença de outro advogado ou a participação de defen‑
sor público.

§  3o No acordo de colaboração premiada, o colaborador 
deve narrar todos os fatos ilícitos para os quais concorreu 
e que tenham relação direta com os fatos investigados.

§ 4o Incumbe à defesa instruir a proposta de colaboração e 
os anexos com os fatos adequadamente descritos, com 
todas as suas circunstâncias, indicando as provas e os ele‑
mentos de corroboração.

	X Arts. 3o‑A a 3o‑C acrescidos pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 4o ..............................................................................
..........................................................................................
§  4o Nas mesmas hipóteses do caput deste artigo, o Mi‑

nistério Público poderá deixar de oferecer denúncia se a 
proposta de acordo de colaboração referir‑se a infração 
de cuja existência não tenha prévio conhecimento e o 
colaborador:

	X Caput do §  4o com a redação dada pela Lei no  13.964, de 
24-12-2019.

..........................................................................................
§  4o‑A. Considera‑se existente o conhecimento prévio da 

infração quando o Ministério Público ou a autoridade 
policial competente tenha instaurado inquérito ou pro‑
cedimento investigatório para apuração dos fatos apre‑
sentados pelo colaborador.

	X § 4o‑A acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................
§ 7o Realizado o acordo na forma do § 6o deste artigo, se‑

rão remetidos ao juiz, para análise, o respectivo termo, 
as declarações do colaborador e cópia da investigação, 
devendo o juiz ouvir sigilosamente o colaborador, acom‑
panhado de seu defensor, oportunidade em que analisará 
os seguintes aspectos na homologação:

I – regularidade e legalidade;
II – adequação dos benefícios pactuados àqueles previstos 
no caput e nos §§ 4o e 5o deste artigo, sendo nulas as cláu‑
sulas que violem o critério de definição do regime inicial de 
cumprimento de pena do art. 33 do Decreto‑Lei no 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), as regras de cada 
um dos regimes previstos no Código Penal e na Lei no 7.210, 
de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal) e os re‑
quisitos de progressão de regime não abrangidos pelo § 5o 
deste artigo;
III – adequação dos resultados da colaboração aos resul‑
tados mínimos exigidos nos incisos I, II, III, IV e V do caput 
deste artigo;
IV – voluntariedade da manifestação de vontade, especial‑
mente nos casos em que o colaborador está ou esteve sob 
efeito de medidas cautelares.

	X § 7o com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

§ 7o‑A. O juiz ou o tribunal deve proceder à análise funda‑
mentada do mérito da denúncia, do perdão judicial e das 
primeiras etapas de aplicação da pena, nos termos do 
Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Códi‑
go Penal) e do Decreto‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), antes de conceder os 
benefícios pactuados, exceto quando o acordo prever o 
não oferecimento da denúncia na forma dos §§ 4o e 4o‑A 
deste artigo ou já tiver sido proferida sentença.

§ 7o‑B. São nulas de pleno direito as previsões de renúncia 
ao direito de impugnar a decisão homologatória.

	X §§ 7o‑A e 7o‑B acrescidos pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

§ 8o O juiz poderá recusar a homologação da proposta que 
não atender aos requisitos legais, devolvendo‑a às partes 
para as adequações necessárias.

	X § 8o com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................
§ 10‑A. Em todas as fases do processo, deve‑se garantir ao 

réu delatado a oportunidade de manifestar‑se após o de‑
curso do prazo concedido ao réu que o delatou.

	X § 10‑A acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................
§ 13. O registro das tratativas e dos atos de colaboração de‑

verá ser feito pelos meios ou recursos de gravação mag‑
nética, estenotipia, digital ou técnica similar, inclusive 
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audiovisual, destinados a obter maior fidelidade das in‑
formações, garantindo‑se a disponibilização de cópia do 
material ao colaborador.

	X § 13 com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................
§ 16. Nenhuma das seguintes medidas será decretada ou 

proferida com fundamento apenas nas declarações do 
colaborador:

I – medidas cautelares reais ou pessoais;
II – recebimento de denúncia ou queixa‑crime;
III – sentença condenatória.

	X § 16 com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

§ 17. O acordo homologado poderá ser rescindido em caso 
de omissão dolosa sobre os fatos objeto da colaboração.

§ 18. O acordo de colaboração premiada pressupõe que o 
colaborador cesse o envolvimento em conduta ilícita rela‑
cionada ao objeto da colaboração, sob pena de rescisão.

	X §§ 17 e 18 acrescidos pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 5o ..............................................................................
..........................................................................................
VI – cumprir pena ou prisão cautelar em estabelecimento 
penal diverso dos demais corréus ou condenados.

	X Inciso VI com a redação dada pela Lei no  13.964, de 
24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 7o ..............................................................................
..........................................................................................
§ 3o O acordo de colaboração premiada e os depoimentos 

do colaborador serão mantidos em sigilo até o recebi‑
mento da denúncia ou da queixa‑crime, sendo vedado 
ao magistrado decidir por sua publicidade em qualquer 
hipótese.

	X § 3o com a redação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

..........................................................................................

Art. 10‑A. Será admitida a ação de agentes de polícia in‑
filtrados virtuais, obedecidos os requisitos do caput do 
art.  10, na internet, com o fim de investigar os crimes 
previstos nesta Lei e a eles conexos, praticados por orga‑
nizações criminosas, desde que demonstrada sua neces‑
sidade e indicados o alcance das tarefas dos policiais, os 
nomes ou apelidos das pessoas investigadas e, quando 
possível, os dados de conexão ou cadastrais que permi‑
tam a identificação dessas pessoas.

§ 1o Para efeitos do disposto nesta Lei, consideram‑se:
I – dados de conexão: informações referentes a hora, data, 
início, término, duração, endereço de Protocolo de Internet 
(IP) utilizado e terminal de origem da conexão;
II – dados cadastrais: informações referentes a nome e en‑
dereço de assinante ou de usuário registrado ou autentica‑
do para a conexão a quem endereço de IP, identificação de 
usuário ou código de acesso tenha sido atribuído no mo‑
mento da conexão.

§ 2o Na hipótese de representação do delegado de polícia, 
o juiz competente, antes de decidir, ouvirá o Ministério 
Público.

§ 3o Será admitida a infiltração se houver indícios de infra‑
ção penal de que trata o art. 1o desta Lei e se as provas 
não puderem ser produzidas por outros meios disponíveis.

§ 4o A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) 
meses, sem prejuízo de eventuais renovações, mediante 
ordem judicial fundamentada e desde que o total não ex‑
ceda a 720 (setecentos e vinte) dias e seja comprovada 
sua necessidade.

§ 5o Findo o prazo previsto no § 4o deste artigo, o relató‑
rio circunstanciado, juntamente com todos os atos ele‑
trônicos praticados durante a operação, deverão ser re‑
gistrados, gravados, armazenados e apresentados ao juiz 
competente, que imediatamente cientificará o Ministério 
Público.

§ 6o No curso do inquérito policial, o delegado de polícia po‑
derá determinar aos seus agentes, e o Ministério Público 
e o juiz competente poderão requisitar, a qualquer tempo, 
relatório da atividade de infiltração.

§ 7o É nula a prova obtida sem a observância do disposto 
neste artigo.

Art. 10‑B. As informações da operação de infiltração serão 
encaminhadas diretamente ao juiz responsável pela auto‑
rização da medida, que zelará por seu sigilo.

Parágrafo único. Antes da conclusão da operação, o aces‑
so aos autos será reservado ao juiz, ao Ministério Público 
e ao delegado de polícia responsável pela operação, com 
o objetivo de garantir o sigilo das investigações.

Art. 10‑C. Não comete crime o policial que oculta a sua 
identidade para, por meio da internet, colher indícios de 
autoria e materialidade dos crimes previstos no art.  1o 
desta Lei.

Parágrafo único. O agente policial infiltrado que deixar de 
observar a estrita finalidade da investigação responderá 
pelos excessos praticados.

Art. 10‑D. Concluída a investigação, todos os atos ele‑
trônicos praticados durante a operação deverão ser re‑
gistrados, gravados, armazenados e encaminhados ao 
juiz e ao Ministério Público, juntamente com relatório 
circunstanciado.

Parágrafo único. Os atos eletrônicos registrados citados 
no caput deste artigo serão reunidos em autos aparta‑
dos e apensados ao processo criminal juntamente com o 
inquérito policial, assegurando‑se a preservação da iden‑
tidade do agente policial infiltrado e a intimidade dos 
envolvidos.

	X Arts. 10‑A a 10‑D acrescidos pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Art. 11. ............................................................................
Parágrafo único. Os órgãos de registro e cadastro público 

poderão incluir nos bancos de dados próprios, median‑
te procedimento sigiloso e requisição da autoridade ju‑
dicial, as informações necessárias à efetividade da iden‑
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tidade fictícia criada, nos casos de infiltração de agentes 
na internet.

	X Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

LEI No 13.146/2015 
PÁGINA(S): 1190 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 125. ..........................................................................
..........................................................................................
II – § 6o do art. 44, 60 (sessenta) meses;

	X Inciso II com a redação dada pela MP no 917, de 31-12-2019, 
que até o encerramento desta edição não havia sido con-
vertida em Lei.

LC No 167/2019 
PÁGINA(S): 1268 
INSTR.: INSERIR REDAÇÃO

Art. 13. A Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 
2006 (Lei do SIMPLES Nacional), passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
“Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições 
na forma do SIMPLES Nacional a microempresa ou empresa 
de pequeno porte:
I – que explore atividade de prestação cumulativa e contí-
nua de serviços de assessoria creditícia, gestão de crédito, 
seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, 
gerenciamento de ativos (asset management) ou compra de 
direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a pra-
zo ou de prestação de serviços (factoring) ou que execute 
operações de empréstimo, de financiamento e de desconto 
de títulos de crédito, exclusivamente com recursos próprios, 
tendo como contrapartes microempreendedores indivi-
duais, microempresas e empresas de pequeno porte, inclusi-
ve sob a forma de empresa simples de crédito;
........................................................................................................................................................”
“Art. 18‑A. ..............................................................................................................................
..........................................................................................................................................................
§ 4o ...............................................................................................................................................
..........................................................................................................................................................
V – constituído na forma de startup.
........................................................................................................................................................”
“Seção II – Do Apoio à Inovação e do Inova SIMPLES da Em-
presa Simples de Inovação”
“Art. 65‑A. É criado o Inova SIMPLES, regime especial sim-
plificado que concede às iniciativas empresariais de caráter 
incremental ou disruptivo que se autodeclarem como star‑
tups ou empresas de inovação tratamento diferenciado com 
vistas a estimular sua criação, formalização, desenvolvimen-
to e consolidação como agentes indutores de avanços tec-
nológicos e da geração de emprego e renda.
§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera‑se star‑
tup a empresa de caráter inovador que visa a aperfeiçoar sis-
temas, métodos ou modelos de negócio, de produção, de 
serviços ou de produtos, os quais, quando já existentes, ca-
racterizam startups de natureza incremental, ou, quando re-
lacionados à criação de algo totalmente novo, caracterizam 
startups de natureza disruptiva.
§ 2o As startups caracterizam‑se por desenvolver suas ino-
vações em condições de incerteza que requerem experi-
mentos e validações constantes, inclusive mediante comer-

cialização experimental provisória, antes de procederem à 
comercialização plena e à obtenção de receita.
§ 3o O tratamento diferenciado a que se refere o caput des-
te artigo consiste na fixação de rito sumário para abertura e 
fechamento de empresas sob o regime do Inova SIMPLES, 
que se dará de forma simplificada e automática, no mesmo 
ambiente digital do portal da Rede Nacional para a Simplifi-
cação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios 
(REDESIM), em sítio eletrônico oficial do governo federal, 
por meio da utilização de formulário digital próprio, dispo-
nível em janela ou ícone intitulado Inova SIMPLES.
§ 4o Os titulares de empresa submetida ao regime do Ino-
va SIMPLES preencherão cadastro básico com as seguintes 
informações:
I – qualificação civil, domicílio e CPF;
II – descrição do escopo da intenção empresarial inovadora 
e definição da razão social, que deverá conter obrigatoria-
mente a expressão “Inova SIMPLES (IS)";
III – autodeclaração, sob as penas da lei, de que o funciona-
mento da empresa submetida ao regime do Inova SIMPLES 
não produzirá poluição, barulho e aglomeração de tráfego 
de veículos, para fins de caracterizar baixo grau de risco, nos 
termos do § 4o do art. 6o desta Lei Complementar;
IV – definição do local da sede, que poderá ser comercial, 
residencial ou de uso misto, sempre que não proibido pela 
legislação municipal ou distrital, admitindo‑se a possibilida-
de de sua instalação em locais onde funcionam parques tec-
nológicos, instituições de ensino, empresas juniores, incuba-
doras, aceleradoras e espaços compartilhados de trabalho 
na forma de coworking; e
V – em caráter facultativo, a existência de apoio ou valida-
ção de instituto técnico, científico ou acadêmico, público ou 
privado, bem como de incubadoras, aceleradoras e institui-
ções de ensino, nos parques tecnológicos e afins.
§  5o Realizado o correto preenchimento das informações, 
será gerado automaticamente número de CNPJ específico, 
em nome da denominação da empresa Inova SIMPLES, em 
código próprio Inova SIMPLES.
§  6o A empresa submetida ao regime do Inova SIMPLES 
constituída na forma deste artigo deverá abrir, imediata-
mente, conta bancária de pessoa jurídica, para fins de cap-
tação e integralização de capital, proveniente de aporte 
próprio de seus titulares ou de investidor domiciliado no 
exterior, de linha de crédito público ou privado e de outras 
fontes previstas em lei.
§ 7o No portal da REDESIM, no espaço destinado ao preen-
chimento de dados do Inova SIMPLES, deverá ser criado 
campo ou ícone para comunicação automática ao Institu-
to Nacional da Propriedade Industrial (INPI) do conteúdo 
inventivo do escopo da inciativa empresarial, se houver, para 
fins de registro de marcas e patentes, sem prejuízo de o ti-
tular providenciar os registros de propriedade intelectual e 
industrial diretamente, de moto próprio, no INPI.
§ 8o O INPI deverá criar mecanismo que concatene desde 
a recepção dos dados ao processamento sumário das soli-
citações de marcas e patentes de empresas Inova SIMPLES.
§ 9o Os recursos capitalizados não constituirão renda e desti-
nar‑se‑ão exclusivamente ao custeio do desenvolvimento de 
projetos de startup de que trata o § 1o deste artigo.
§  10. É permitida a comercialização experimental do ser-
viço ou produto até o limite fixado para o MEI nesta Lei 
Complementar.
§ 11. Na eventualidade de não lograr êxito no desenvolvi-
mento do escopo pretendido, a baixa do CNPJ será automá-
tica, mediante procedimento de autodeclaração no portal 
da REDESIM.
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§ 12. VETADO.
§ 13. O disposto neste artigo será regulamentado pelo Co-
mitê Gestor do SIMPLES Nacional”.

DEC. No 9.845/2019 
PÁGINA(S): 1270 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 2o ..............................................................................
..........................................................................................
EXCLUIR PARÁGRAFO ÚNICO
§ 1o ...................................................................................

	X Parágrafo único transformado em § 1o pelo Dec. no 10.030 
de 30-9-2019.

§ 2o ...................................................................................
	X § 2o acrescido pelo Dec. no 10.030 de 30-9-2019.

DEC. No 9.847/2019 
PÁGINA(S): 1283 e 1284 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

Art. 34. ............................................................................
..........................................................................................
§  2o Serão, ainda, autorizadas a adquirir e importar ar‑

mas de fogo, munições, acessórios e demais produtos 
controlados:

	X Caput do § 2o com a redação dada pelo Dec. no 10.030, de 
30-9-2019.

..........................................................................................

Art. 45. ............................................................................
§ 4o ...................................................................................
EXCLUIR NOTA DE ATUALIZAÇÃO

	X 	......................................................................................
..........................................................................................
II – ....................................................................................
§ 4o com a redação dada pelo Dec. no 10.030, de 30-9-2019.

LEI No 13.869/2019 
PÁGINA(S): 1286 
INSTR.: INSERIR REDAÇÃO

LEI No 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019

Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera 
a Lei no 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei 

no 9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei no 8.069, de 13 
de julho de 1990, e a Lei no 8.906, de 4 de julho de 

1994; e revoga a Lei no 4.898, de 9 de dezembro de 
1965, e dispositivos do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Código Penal).
	X Publicada no DOU de 5-9-2019, edição extra – A e retificada 

no DOU de 18-9-2019.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Esta Lei define os crimes de abuso de autoridade, 
cometidos por agente público, servidor ou não, que, no 

exercício de suas funções ou a pretexto de exercê‑las, 
abuse do poder que lhe tenha sido atribuído.

§  1o As condutas descritas nesta Lei constituem crime de 
abuso de autoridade quando praticadas pelo agente com 
a finalidade específica de prejudicar outrem ou beneficiar 
a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por mero capricho ou 
satisfação pessoal.

§ 2o A divergência na interpretação de lei ou na avaliação de 
fatos e provas não configura abuso de autoridade.

CAPÍTULO II
DOS SUJEITOS DO CRIME

Art. 2o É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade 
qualquer agente público, servidor ou não, da adminis‑
tração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e de Território, compreendendo, mas não se 
limitando a:

I – servidores públicos e militares ou pessoas a eles equi‑
paradas;
II – membros do Poder Legislativo;
III – membros do Poder Executivo;
IV – membros do Poder Judiciário;
V – membros do Ministério Público;
VI – membros dos tribunais ou conselhos de contas.
Parágrafo único. Reputa‑se agente público, para os efeitos 

desta Lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoria‑
mente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, de‑
signação, contratação ou qualquer outra forma de inves‑
tidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função em 
órgão ou entidade abrangidos pelo caput deste artigo.

CAPÍTULO III
DA AÇÃO PENAL

Art. 3o Os crimes previstos nesta Lei são de ação penal pú‑
blica incondicionada.

§ 1o Será admitida ação privada se a ação penal pública não 
for intentada no prazo legal, cabendo ao Ministério Públi‑
co aditar a queixa, repudiá‑la e oferecer denúncia substi‑
tutiva, intervir em todos os termos do processo, fornecer 
elementos de prova, interpor recurso e, a todo tempo, no 
caso de negligência do querelante, retomar a ação como 
parte principal.

§ 2o A ação privada subsidiária será exercida no prazo de 6 
(seis) meses, contado da data em que se esgotar o prazo 
para oferecimento da denúncia.

	X Art. 3o promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF.

CAPÍTULO IV
DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO E DAS PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS

SEÇÃO I
DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO

Art. 4o São efeitos da condenação:
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I – tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado 
pelo crime, devendo o juiz, a requerimento do ofendido, fi‑
xar na sentença o valor mínimo para reparação dos danos 
causados pela infração, considerando os prejuízos por ele 
sofridos;
II – a inabilitação para o exercício de cargo, mandato ou 
função pública, pelo período de 1 (um) a 5 (cinco) anos;
III – a perda do cargo, do mandato ou da função pública.
Parágrafo único. Os efeitos previstos nos incisos II e III 

do caput deste artigo são condicionados à ocorrência de 
reincidência em crime de abuso de autoridade e não são 
automáticos, devendo ser declarados motivadamente na 
sentença.

SEÇÃO II
DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS

Art. 5o As penas restritivas de direitos substitutivas das pri‑
vativas de liberdade previstas nesta Lei são:

I – prestação de serviços à comunidade ou a entidades 
públicas;
II – suspensão do exercício do cargo, da função ou do man‑
dato, pelo prazo de 1 (um) a 6 (seis) meses, com a perda dos 
vencimentos e das vantagens;
III – VETADO.
Parágrafo único. As penas restritivas de direitos podem ser 

aplicadas autônoma ou cumulativamente.

CAPÍTULO V
DAS SANÇÕES DE NATUREZA CIVIL E 
ADMINISTRATIVA

Art. 6o As penas previstas nesta Lei serão aplicadas inde‑
pendentemente das sanções de natureza civil ou admi‑
nistrativa cabíveis.

Parágrafo único. As notícias de crimes previstos nesta Lei 
que descreverem falta funcional serão informadas à auto‑
ridade competente com vistas à apuração.

Art. 7o As responsabilidades civil e administrativa são in‑
dependentes da criminal, não se podendo mais questio‑
nar sobre a existência ou a autoria do fato quando essas 
questões tenham sido decididas no juízo criminal.

Art. 8o Faz coisa julgada em âmbito cível, assim como no 
administrativo‑disciplinar, a sentença penal que reconhe‑
cer ter sido o ato praticado em estado de necessidade, em 
legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal 
ou no exercício regular de direito.

CAPÍTULO VI
DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. 9o Decretar medida de privação da liberdade em mani‑
festa desconformidade com as hipóteses legais:

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena a autoridade ju‑

diciária que, dentro de prazo razoável, deixar de:
I – relaxar a prisão manifestamente ilegal;

II – substituir a prisão preventiva por medida cautelar diver‑
sa ou de conceder liberdade provisória, quando manifesta‑
mente cabível;
III – deferir liminar ou ordem de habeas corpus, quando ma‑
nifestamente cabível.

	X Art. 9o promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF.

Art. 10. Decretar a condução coercitiva de testemunha ou 
investigado manifestamente descabida ou sem prévia in‑
timação de comparecimento ao juízo:

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 11. VETADO.

Art. 12. Deixar injustificadamente de comunicar prisão em 
flagrante à autoridade judiciária no prazo legal:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem:
I – deixa de comunicar, imediatamente, a execução de pri‑
são temporária ou preventiva à autoridade judiciária que a 
decretou;
II – deixa de comunicar, imediatamente, a prisão de qual‑
quer pessoa e o local onde se encontra à sua família ou à 
pessoa por ela indicada;
III – deixa de entregar ao preso, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a nota de culpa, assinada pela autorida‑
de, com o motivo da prisão e os nomes do condutor e das 
testemunhas;
IV – prolonga a execução de pena privativa de liberdade, de 
prisão temporária, de prisão preventiva, de medida de segu‑
rança ou de internação, deixando, sem motivo justo e excep‑
cionalíssimo, de executar o alvará de soltura imediatamente 
após recebido ou de promover a soltura do preso quando 
esgotado o prazo judicial ou legal.

Art. 13. Constranger o preso ou o detento, mediante vio‑
lência, grave ameaça ou redução de sua capacidade de 
resistência, a:

I – exibir‑se ou ter seu corpo ou parte dele exibido à curio‑
sidade pública;
II – submeter‑se a situação vexatória ou a constrangimento 
não autorizado em lei;
III – produzir prova contra si mesmo ou contra terceiro.

	X Inciso III promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF.

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, sem 
prejuízo da pena cominada à violência.

	X Art. 13 com a redação retificada no DOU de 18-9-2019.

Art. 14. VETADO.

Art. 15. Constranger a depor, sob ameaça de prisão, pessoa 
que, em razão de função, ministério, ofício ou profissão, 
deva guardar segredo ou resguardar sigilo:

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem prossegue 

com o interrogatório:
I – de pessoa que tenha decidido exercer o direito ao si‑
lêncio; ou
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II – de pessoa que tenha optado por ser assistida por advo‑
gado ou defensor público, sem a presença de seu patrono.

	X Parágrafo único promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da 
CF.

Art. 16. Deixar de identificar‑se ou identificar‑se falsamen‑
te ao preso por ocasião de sua captura ou quando deva 
fazê‑lo durante sua detenção ou prisão:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, como res‑

ponsável por interrogatório em sede de procedimento in‑
vestigatório de infração penal, deixa de identificar‑se ao 
preso ou atribui a si mesmo falsa identidade, cargo ou 
função.

	X Art. 16 promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF.

Art. 17. VETADO.

Art. 18. Submeter o preso a interrogatório policial durante 
o período de repouso noturno, salvo se capturado em fla‑
grante delito ou se ele, devidamente assistido, consentir 
em prestar declarações:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art. 19. Impedir ou retardar, injustificadamente, o envio de 
pleito de preso à autoridade judiciária competente para 
a apreciação da legalidade de sua prisão ou das circuns‑
tâncias de sua custódia:

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena o magistrado 

que, ciente do impedimento ou da demora, deixa de to‑
mar as providências tendentes a saná‑lo ou, não sendo 
competente para decidir sobre a prisão, deixa de enviar o 
pedido à autoridade judiciária que o seja.

Art. 20. Impedir, sem justa causa, a entrevista pessoal e 
reservada do preso com seu advogado:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem impede 

o preso, o réu solto ou o investigado de entrevistar‑se 
pessoal e reservadamente com seu advogado ou defen‑
sor, por prazo razoável, antes de audiência judicial, e de 
sentar‑se ao seu lado e com ele comunicar‑se durante a 
audiência, salvo no curso de interrogatório ou no caso de 
audiência realizada por videoconferência.

	X Art. 20 promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF.

Art. 21. Manter presos de ambos os sexos na mesma cela 
ou espaço de confinamento:

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem mantém, 

na mesma cela, criança ou adolescente na companhia de 
maior de idade ou em ambiente inadequado, observado 
o disposto na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Esta‑
tuto da Criança e do Adolescente).

Art. 22. Invadir ou adentrar, clandestina ou astuciosamen‑
te, ou à revelia da vontade do ocupante, imóvel alheio ou 
suas dependências, ou nele permanecer nas mesmas con‑
dições, sem determinação judicial ou fora das condições 
estabelecidas em lei:

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

§  1o Incorre na mesma pena, na forma prevista no caput 
deste artigo, quem:

I – coage alguém, mediante violência ou grave ameaça, a 
franquear‑lhe o acesso a imóvel ou suas dependências;
II – VETADO;
III – cumpre mandado de busca e apreensão domiciliar após 
as 21h (vinte e uma horas) ou antes das 5h (cinco horas).
§ 2o Não haverá crime se o ingresso for para prestar socorro, 

ou quando houver fundados indícios que indiquem a ne‑
cessidade do ingresso em razão de situação de flagrante 
delito ou de desastre.

Art. 23. Inovar artificiosamente, no curso de diligência, de 
investigação ou de processo, o estado de lugar, de coisa 
ou de pessoa, com o fim de eximir‑se de responsabilida‑
de ou de responsabilizar criminalmente alguém ou agra‑
var‑lhe a responsabilidade:

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem pratica a 

conduta com o intuito de:
I – eximir‑se de responsabilidade civil ou administrativa por 
excesso praticado no curso de diligência;
II – omitir dados ou informações ou divulgar dados ou in‑
formações incompletos para desviar o curso da investigação, 
da diligência ou do processo.

Art. 24. Constranger, sob violência ou grave ameaça, fun‑
cionário ou empregado de instituição hospitalar pública 
ou privada a admitir para tratamento pessoa cujo óbito já 
tenha ocorrido, com o fim de alterar local ou momento de 
crime, prejudicando sua apuração:

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, além 
da pena correspondente à violência.

Art. 25. Proceder à obtenção de prova, em procedimento 
de investigação ou fiscalização, por meio manifestamen‑
te ilícito:

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem faz uso 

de prova, em desfavor do investigado ou fiscalizado, com 
prévio conhecimento de sua ilicitude.

Art. 26. VETADO.

Art. 27. Requisitar instauração ou instaurar procedimen‑
to investigatório de infração penal ou administrativa, em 
desfavor de alguém, à falta de qualquer indício da prática 
de crime, de ilícito funcional ou de infração administrativa:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Não há crime quando se tratar de sindi‑

cância ou investigação preliminar sumária, devidamente 
justificada.

Art. 28. Divulgar gravação ou trecho de gravação sem re‑
lação com a prova que se pretenda produzir, expondo a 
intimidade ou a vida privada ou ferindo a honra ou a ima‑
gem do investigado ou acusado:

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
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Art. 29. Prestar informação falsa sobre procedimento judi‑
cial, policial, fiscal ou administrativo com o fim de preju‑
dicar interesse de investigado:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. VETADO.

Art. 30. Dar início ou proceder à persecução penal, civil ou 
administrativa sem justa causa fundamentada ou contra 
quem sabe inocente:

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
	X Art. 30 promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF.

Art. 31. Estender injustificadamente a investigação, pro‑
crastinando‑a em prejuízo do investigado ou fiscalizado:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, inexistin‑

do prazo para execução ou conclusão de procedimento, o 
estende de forma imotivada, procrastinando‑o em prejuí‑
zo do investigado ou do fiscalizado.

Art. 32. Negar ao interessado, seu defensor ou advoga‑
do acesso aos autos de investigação preliminar, ao termo 
circunstanciado, ao inquérito ou a qualquer outro proce‑
dimento investigatório de infração penal, civil ou admi‑
nistrativa, assim como impedir a obtenção de cópias, res‑
salvado o acesso a peças relativas a diligências em curso, 
ou que indiquem a realização de diligências futuras, cujo 
sigilo seja imprescindível:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
	X Art. 32 promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF.

Art. 33. Exigir informação ou cumprimento de obrigação, 
inclusive o dever de fazer ou de não fazer, sem expresso 
amparo legal:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se utili‑

za de cargo ou função pública ou invoca a condição de 
agente público para se eximir de obrigação legal ou para 
obter vantagem ou privilégio indevido.

Arts. 34 e 35. VETADOS.

Art. 36. Decretar, em processo judicial, a indisponibilidade 
de ativos financeiros em quantia que extrapole exacerba‑
damente o valor estimado para a satisfação da dívida da 
parte e, ante a demonstração, pela parte, da excessivida‑
de da medida, deixar de corrigi‑la:

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 37. Demorar demasiada e injustificadamente no exa‑
me de processo de que tenha requerido vista em órgão 
colegiado, com o intuito de procrastinar seu andamento 
ou retardar o julgamento:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art. 38. Antecipar o responsável pelas investigações, por 
meio de comunicação, inclusive rede social, atribuição de 
culpa, antes de concluídas as apurações e formalizada a 
acusação:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
	X Art. 38 promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF.

CAPÍTULO VII
DO PROCEDIMENTO

Art. 39. Aplicam‑se ao processo e ao julgamento dos deli‑
tos previstos nesta Lei, no que couber, as disposições do 
Decreto‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código 
de Processo Penal), e da Lei no 9.099, de 26 de setembro 
de 1995.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 40. O art. 2o da Lei no 7.960, de 21 de dezembro de 
1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

	X Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 41. O art. 10 da Lei no 9.296, de 24 de julho de 1996, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

	X Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 42. A Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 227‑A:

	X Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 43. A Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a vi‑
gorar acrescida do seguinte art. 7o‑B:

	X Alterações inseridas no texto da referida Lei.
	X Art. 43 promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF.

Art. 44. Revogam‑se a Lei no 4.898, de 9 de dezembro de 
1965, e o § 2o do art. 150 e o art. 350, ambos do De‑
creto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal).

Art. 45. Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento 
e vinte) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 5 de setembro de 2019;  
198o da Independência  

e 131o da República.
Jair Messias Bolsonaro

REGIMENTO INTERNO DO STF 
PÁGINA(S): 1294 e 1304 
INSTR.: INSERIR REDAÇÃO

Art. 21‑B. Todos os processos de competência do Tribunal 
poderão, a critério do relator ou do ministro vistor com a 
concordância do relator, ser submetidos a julgamento em 
listas de processos em ambiente presencial ou eletrônico, 
observadas as respectivas competências das Turmas ou 
do Plenário.

§ 1o Serão julgados preferencialmente em ambiente eletrô‑
nico os seguintes processos:

I – agravos internos, agravos regimentais e embargos de 
declaração;
II – medidas cautelares em ações de controle concentrado;
III – referendo de medidas cautelares e de tutelas provi‑
sórias;
IV – demais classes processuais, inclusive recursos com re‑
percussão geral reconhecida, cuja matéria discutida tenha 
jurisprudência dominante no âmbito do STF.
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§ 2o Nas hipóteses de cabimento de sustentação oral pre‑
vistas neste regimento interno, fica facultado à Procura‑
doria‑Geral da República, à Advocacia‑Geral da União, à 
Defensoria Pública da União, aos advogados e demais 
habilitados nos autos encaminhar as respectivas susten‑
tações por meio eletrônico após a publicação da pauta 
e até 48 horas antes de iniciado o julgamento em am‑
biente virtual.

§ 3o No caso de pedido de destaque feito por qualquer mi‑
nistro, o relator encaminhará o processo ao órgão cole‑
giado competente para julgamento presencial, com pu‑
blicação de nova pauta.

§ 4o Em caso de excepcional urgência, o Presidente do Su‑
premo Tribunal Federal e os Presidentes das Turmas po‑
derão convocar sessão virtual extraordinária, com prazos 
fixados no respectivo ato convocatório.

§ 5o Ato do Presidente do Tribunal regulamentará os proce‑
dimentos das sessões virtuais.

	X Art. 21‑B com a redação dada pela ER no 53, de 18-3-2020.

..........................................................................................

Art. 131. ..........................................................................
..........................................................................................
§ 5o Os advogados e procuradores que desejarem realizar 

sustentação oral por videoconferência, nas sessões pre‑
senciais de julgamento do Plenário e das Turmas, deverão 
inscrever‑se, utilizando o formulário eletrônico disponibi‑
lizado no sítio eletrônico do Supremo Tribunal Federal até 
48 horas antes do dia da sessão.

	X § 5o acrescido pela ER no 53, de 18-3-2020.

REGIMENTO INTERNO DO STJ 
PÁGINA(S): 1350 
INSTR.: INSERIR REDAÇÃO

Art. 184‑A. Ficam criados órgãos julgadores virtuais cor‑
respondentes à Corte Especial, às Seções e às Turmas do 
Superior Tribunal de Justiça, com a finalidade de julga‑
mento eletrônico de recursos.

	X Caput do art. 184‑A com a redação dada pela ER no 36, de 
24-3-2020.

Parágrafo único. ..............................................................
..........................................................................................
III – ...................................................................................

	X Parágrafo único acrescido pela ER no 27, de 13-12-2016.

Art. 184‑B. ......................................................................
	X Art. 184‑B acrescido pela ER no 27, de 13-12-2016.

Art. 184‑C. ......................................................................
	X Caput do art. 184‑C acrescido pela ER no 27, de 13-12-2016.

I – .....................................................................................

II – ....................................................................................
	X Incisos I e II acrescidos pela ER no 27, de 13-12-2016.

III – início das sessões virtuais, que coincidirá, preferencial‑
mente, com as sessões ordinárias dos respectivos órgãos co‑
legiados, restringindo‑se, no caso das Turmas, às sessões or‑
dinárias de terça‑feira;

	X Inciso III com a redação dada pela ER no 36, de 24-3-2020.

IV – ...................................................................................
	X Inciso IV acrescido pela ER no 27, de 13-12-2016.

SÚMULAS VINCULANTES DO STF 
PÁGINA(S): 1373 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

11. ....................................................................................
EXCLUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965 E INCLUIR LEI 
No 13.869/2019

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

SÚMULAS DO STJ 
PÁGINA(S): 1383 e 1388 
INSTR.: ALTERAR E INSERIR REDAÇÃO

172. ..................................................................................
..........................................................................................
EXCLUIR NOTA PARA A LEI No 4.898/1965 E INCLUIR LEI 
13.869/2019

	X Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

..........................................................................................

637. O ente público detém legitimidade e interesse para 
intervir, incidentalmente, na ação possessória entre parti‑
culares, podendo deduzir qualquer matéria defensiva, in‑
clusive, se for o caso, o domínio.

638. É abusiva a cláusula contratual que restringe a respon‑
sabilidade de instituição financeira pelos danos decorren‑
tes de roubo, furto ou extravio de bem entregue em ga‑
rantia no âmbito de contrato de penhor civil

639. Não fere o contraditório e o devido processo decisão 
que, sem ouvida prévia da defesa, determine transferên‑
cia ou permanência de custodiado em estabelecimento 
penitenciário federal.

640. O benefício fiscal que trata do Regime Especial de Re‑
integração de Valores Tributários para as Empresas Expor‑
tadoras (REINTEGRA) alcança as operações de venda de 
mercadorias de origem nacional para a Zona Franca de 
Manaus, para consumo, industrialização ou reexportação 
para o estrangeiro.

641. A portaria de instauração do processo administrativo 
disciplinar prescinde da exposição detalhada dos fatos a 
serem apurados.




